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APRESENTAÇÃO 
 

O presente estudo promoveu a avaliação dos serviços ecossistêmicos de sítio 
Ramsar situado no Sul do Brasil, a partir dos conceitos da Avaliação Ecossistêmica do 
Milênio (MA, 2005) e das metodologias do Ramsar Technical Report propostos pela 
Convenção de Biodiversidade (DE GROOT et al., 2006, 2010ª).

A pesquisa se encontra organizado em quatro capítulos: no primeiro e segundo são 
analisadas os marcos conceituais e os principais temas da pesquisa desenvolvida para 
identificação e mapeamento dos serviços ecossistêmicos do Parque Nacional da Lagoa 
do Peixe, situado nos municípios de Mostardas e Tavares/RS, caracterizada como uma 
Unidade de Conservação (UC) de Proteção Integral, nos termos da Lei Federal 9985/2000.

No Capítulo I, intitulado Repensando Conceitos na Conservação da Biodiversidade 
e na Biologia da Conservação faz uma análise conceitual dos ecossistemas e da 
biodiversidade a partir da Avaliação Ecossistêmica do Milênio (MEA, 2003, 2005). O 
capítulo  destaca o papel dos ecossistemas e sua biodiversidade na economia e os efeitos 
da perda das funções decorrentes do modelo de desenvolvimento preponderante, onde 
o conceito “funções ecossistêmicas” surge como o elemento-chave para a conexão entre 
ecossistemas sociais e a questão socioeconômica.

No Capítulo II são considerados os Sistemas Socioecológicos em Áreas Protegidas, 
que exploram a ideia da integração dos serviços ecossistêmicos na gestão de unidades 
de conservação, apresentando a estrutura do Parque Nacional de Doñana. Esse capítulo 
destaca a discussão sobre o modelo tradicional utilizado para criação de unidades de 
conservação se baseou na definição de áreas para preservar paisagens notáveis, ambientes 
marinhos icônicos, proteção e preservação de habitats e hotspots de biodiversidade, não 
sendo concebidas originalmente com o objetivo da preservação dos serviços ecológicos. 

O Capítulo III apresenta os principais elementos da pesquisa para  mapeamento 
e quantificação dos oito principais ecossistemas do Parque Nacional da Lagoa do Peixe 
(PNLP) e da Zona de Amortecimento (ZA), prevista na Lei Federal 9985/2000, que fornecem 
as funções de produção/provisão, regulação, serviços de informação e culturais, bem como 
serviços de suporte/habitats.

Neste contexto no Capítulo IV é apresentada a análise espacial dos aspectos de 
uso e ocupação do solo com uso do Sistema de Informações Geográficos (SIG) utilizando 
imagens da região de 1986 e 2015, associado o mapeamento dos impactos e das perdas 
dos serviços ecossistêmicos numa escala temporal de 30 (trinta) anos.
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CAPÍTULO 1
REPENSANDO CONCEITOS NA CONSERVAÇÃO 

DA BIODIVERSIDADE E NA BIOLOGIA DA 
CONSERVAÇÃO 

Os ecossistemas do planeta estão sendo severamente destruídos ou alterados devido às 
atividades humanas, com uma intensidade de mudanças sem precedentes nos aspectos de uso do 
solo, alteração dos ciclos biogeoquímicos por lançamento de poluentes, destruição e fragmentação 
de diversos habitats, introdução espécies exóticas e alterações das condições meteorológicas (SALA 
e tal., 2000; ELLIS et. al. 2013).   

Para Duarte et al. (2009) e Palomo et al. (2012) todo o conjunto de alterações ambientais 
influenciados pelas atividades humanas tem gerado efeitos em escala global. Além disso, e mesmo que 
não seja tão amplamente reconhecido, há fortes evidências de que as alterações nos ecossistemas 
causam influências diretas ou indiretas no bem-estar humano, comprometendo o funcionamento dos 
mesmos e sua capacidade de gerar benefícios substanciais para sociedade (ELLIS et al., 2013). 

Nesse contexto para estudar as relações entre natureza e sociedade necessita-se analisar pelo 
menos dois aspectos fundamentais: como os seres humanos afetam a integridade dos ecossistemas 
e como eles, por sua vez afetam o bem-estar humano (MARTIN-LOPES et al., 2007). 

Os danos sofridos pelos ecossistemas naturais estão diminuindo sua capacidade de fornecer 
bens e serviços vitais (MEA, 2003), com graves consequências econômicas, sociais e ambientais, 
repercutindo em perdas inestimáveis da biodiversidade. Muitos dos custos associados à progressiva 
degradação dos ecossistemas só agora estão se tornando aparentes ou sendo quantificados em 
políticas setoriais (ELLIS, 2013). 

O conceito de serviços ecossistêmicos surgiu do movimento ambientalista nos Estados 
Unidos na década de 1970 (DAILY, 1997), mas também para aumentar a conceituação da natureza 
como “conjuntos de sistemas integrados” (ODUM, 1989). O conceito de serviços ecossistêmicos é 
relativamente recente e foi usado pela primeira vez na década de 1960 (HELLIWELL, 1969).  

A Avaliação Ecossistêmica do Milênio foi realizada entre 2001 e 2005 (MEA, 2003; 2005) 
estabelecendo um quadro conceitual para a compreensão dos serviços dos ecossistemas e para 
avaliar sua situação atual e tendências. Entretanto, essa avaliação ainda não possui uma base teórica 
sólida dos serviços prestados pela natureza associados ao bem-estar humano (CARPENTER et al., 
2006), especialmente para a realidade brasileira. 

A publicação de Daily (1997), intitulado “Serviços da Natureza” evidenciou a dependência da 
sociedade pelos ecossistemas naturais, assumindo uma referência de destaque para a compreensão 
do significado e importância dos serviços ecossistêmicos. Foi a partir dessa referência que se 
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fortaleceram e desenvolveram significativamente mais pesquisas sobre os serviços dos 
ecossistemas, que na última década tem crescido consideravelmente em vários países, 
mas ainda de forma escassa no Brasil. 

Ao longo dos últimos 20 anos ampliaram-se as compreensões de que as 
transformações dos recursos naturais (solo, água, ar, fauna e flora) têm contribuído para 
ganhos econômicos substanciais associados ao bem-estar humano e desenvolvimento 
socioeconômico – pelo menos para alguns (CDB, 2012: Cities and Biodiversity Outlook). 
Contudo, ao mesmo tempo, tem causado perdas substanciais, algumas das quais bastante 
abrangentes em termos de impactos.  

Os serviços prestados pela natureza têm implicações para a prosperidade da 
sociedade humana, não só na economia, mas também na área da saúde, as relações 
sociais, na liberdade e na segurança. 

Nos últimos anos, as alterações dos ecossistemas em larga escala, como a 
conversão de ambientes naturais em monoculturas agrícolas tem levado a um aumento de 
alguns serviços de produção/provisão (tais como a produção de alimentos), em detrimento 
de vários outros serviços de regulação, culturais e de suporte (VITOUSEK et al., 1997).  

O conhecimento da distribuição desses serviços como instrumentos de planejamento 
ambiental revela-se necessário e útil para a tomada de decisões em face da gestão dos 
ecossistemas, especialmente diante de um quadro de graves alterações verificadas nos 
últimos cinquenta anos (MARTIN-LOPES, et al, 2007).  

As áreas protegidas representam um grande esforço global de preservação da 
biodiversidade (RANDS et al., 2010). Tradicionalmente a sua principal finalidade visava 
preservar paisagens notáveis e ambientes marinhos icônicos, espécies importantes para a 
proteção e preservação dos seus habitats e hotspots de biodiversidade (HASLETT et al., 
2010; WATSON, DUDLEY, SEGAN, & HOCKINGS, 2014).  

Nas últimas décadas avanços no planejamento e na biologia da conservação 
permitiram uma avaliação precisa do número, extensão e qualidade de áreas protegidas 
necessárias para conservar a variabilidade de plantas e populações de animais 
(SOUTHWORTH, NAGENDRA, & MUNROE, 2006). 

Neste sentido, existem objetivos para aperfeiçoar as políticas que visam garantir a 
proteção de 17% da superfície da Terra e 10% da superfície dos ambientes marinho, em 
uma rede de áreas protegidas mundial a ser efetivada até 2020 (CONVENÇÃO SOBRE 
DIVERSIDADE BIOLÓGICA - CDB, 2010).  

Estudos realizados por Bertzky et al. (2012) evidenciaram que a quantidade de área 
protegida a nível mundial totaliza atualmente 17 milhões de km2 terrestres e 6 milhões 
de km2 de ambientes marinho, correspondendo a 12,7% da superfície do planeta e 1,6% 
da superfície marinha (BERTZKY et al., 2012), com uma necessidade de ampliação 
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significativa a ser alcançada nos próximos anos. 

O desenvolvimento de experiências e aplicações da abordagem dos serviços 
ecossistêmicos visa colaborar, portanto no estabelecimento de prioridades na gestão dos 
espaços protegidos (DAILY E MATSON, 2008). Também se caracteriza como necessária 
para estudos em áreas relevantes, como unidades de conservação, de forma que a gestão 
desses espaços protegidos possa ser administrada de forma sustentável, garantindo a 
prestação desses serviços para as futuras gerações (EGOH et al., 2009). 

Os processos de participação e co-gestão podem representar importantes iniciativas 
na redução de conflitos com propriedades inseridas na área de influência direta de Unidades 
de Conservação do Sul do Brasil, bem como inovar no uso de estratégias para contenção 
de processos associados ao uso e ocupação do solo nas zonas de amortecimento e áreas  
lindeiras.  

Müller & Burkhard (2007) sustentaram que a definição de indicadores para 
acompanhar a evolução dos serviços dos ecossistemas é essencial para comunicar 
diretrizes de gestão com tomadores de decisão. São necessárias pesquisas para determinar 
indicadores de estruturas e funções da biodiversidade e dos serviços ecossistêmicos 
prestados. Os serviços do ecossistema não podem ser avaliados e geridos de forma eficaz 
se não forem reconhecidos e analisados a partir de estruturas tomadora de decisão local, 
estadual ou federal (EASAC, 2009). 

Para Reyers et al. (2010); Fisher et al. (2009), Boyd e Banzhaf (2007) e Layke (2011) 
os indicadores, bem como as definições e classificações dos serviços ambientais que os 
identificam dependem fortemente das características dos ecossistemas investigados e do 
contexto de decisão para a qual estão sendo aplicados. Trata-se, portanto de instrumentos 
para identificar as lacunas e comunicar as tendências para obter informações sobre o uso 
sustentável destes serviços e benefícios para mantê-las para as gerações futuras.  

  

SERVIÇOS ECOSSISTÊMICOS  
Para a avaliação ecossistêmica do milênio (MEA, 2003) os serviços são 

caracterizados da seguinte forma: serviços de produção (provisão), regulação, e culturais, 
suporte/habitat. Os serviços de produção caracterizam-se como os produtos obtidos 
a partir dos ecossistemas, incluindo alimentos e fibras onde se incluem os produtos 
alimentares derivados de plantas, animais e microrganismos; inclui ainda os combustíveis, 
madeira, recursos genéticos, medicamentos naturais e produtos farmacêuticos, recursos 
ornamentais, como peles e conchas e as flores usadas como enfeites, por exemplo. De 
maneira geral esses serviços vêm declinando com o passar dos anos, decorrente do modelo 
predatório de produção, com destaque a produção de alimentos, que por sua vez amplia a 
conversão de ecossistemas naturais em produtivos, alterando os serviços ecossistêmicos. 
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Os serviços de produção foram definidos como aqueles que melhoram o aumento 
da produção de outros serviços devido à mudança na área sobre a qual um determinado 
serviço é fornecido (ex. expansão da agricultura) ou aumento da produção por unidade de 
área. Uma produção piora quando o uso corrente ultrapassou os níveis de sustentabilidade 
(MEA, 2003). 

Os serviços de regulação referem-se a uma mudança nos serviços que acarretam 
mais benefícios para as pessoas (erradicação do vetor que transmite a doença aos 
humanos, por exemplo). Degradação dos serviços reguladores significa uma redução 
dos benefícios obtidos através do serviço ou por alguma mudança verificada (exemplo: 
destruição de manguezais, reduzindo os benefícios de proteção contra temporais), ou 
por excesso de pressão das atividades humanas sobre os serviços (exemplo: quando a 
poluição é maior que a capacidade dos ecossistemas de manter a qualidade da água). 
Para os serviços culturais a degradação refere-se a alguma mudança nas características 
do ecossistema que reduz os benefícios culturais (de recreação, estéticos, espirituais, etc) 
fornecidos pelo ecossistema. Por sua vez os serviços de suporte/habitat são aqueles que 
não são utilizados diretamente pelas pessoas ou pelos demais seres, mas participam de 
diversas atividades como a formação de habitats, solos e ciclagem de nutrientes. (MEA, 
2003). 

O relatório do projeto “A Economia dos Ecossistemas e da Biodiversidade” (TEEB, 
2010) defendeu a ideia de que a falta de valor de mercado para os serviços ecossistêmicos, 
ou serviços ambientais, produz um negligenciamento ou uma subvalorização dos benefícios, 
geralmente de natureza pública por eles gerados nos processos de tomada de decisão.  

Na Economia dos Ecossistemas e da Biodiversidade (TEEB, 2011) o valor dos 
serviços ecossistêmicos pode ser expresso como (1) valor reconhecido, cuja maior parte 
envolve valores culturais e estéticos que muitas vezes podem ser expressos apenas em 
termos não-monetários; (2) valor demonstrado, onde é possível calcular um custo potencial 
de substituição em termos monetários (p.ex., o custo de substituir polinizadores naturais); 
e (3) valor capturado, onde existe um mercado que determina um valor, normalmente em 
termos monetários (água, alimentos, fibras, etc).  

Os estudos realizados pela FAO no ano de 2012 possibilitaram verificar que os 
ecossistemas florestais fornecem abrigo, meios de subsistência, água, combustível e 
alimentos para mais de 2 bilhões de pessoas, incluindo 350 milhões de pessoas mais 
pobres no mundo, que dependem diretamente desses recursos para sua subsistência e 
sobrevivência (FAO, 2012).  

Da mesma forma os ecossistemas marinhos alimentam as economias de muitas 
comunidades costeiras, sendo a pesca responsável por mais de 660 milhão de empregos 
a nível mundial (FAO, 2012). A atividade pesqueira fornece 15% da proteína animal em 
nossa alimentação (FAO 2012), subindo para mais de 50% em muitos dos países menos 
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desenvolvidos de África e Ásia (FAO, 2008). Se as ameaças aos oceanos não diminuir nos 
próximos anos as perdas econômicas podem chegar a US$ 428.000.000.000 em 2050 
(SEI, 2012). 
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CAPÍTULO 2
SISTEMAS SOCIOECOLÓGICOS EM ÁREAS 

PROTEGIDAS 

APLICAÇÃO DE SISTEMAS SOCIOECOLÓGICOS NO PARQUE NACIONAL DE DONANA   

O conceito de sistema socioecológico (Folke et al., 2004) utilizado nos estudos junto ao 
Parque Nacional de Donana (sudoeste da Espanha) é conhecido como um sistema composto por 
subsistemas ecológicos e socioeconômicos. As áreas protegidas do Parque Nacional de Donana 
foram definidos por Montes et al. (1998) como um sistema socioecológico 

A análise hierárquica dos ecossistemas da região fluvial-litoral do Parque Nacional de Donana 
englobou quatro ecodistritos diferentes: pântanos, parques eólicos, sistemas costeiros e estuários 
(MONTES 1998, MARTIN-LOPES et al., 2007; 2012). A importância do Parque Donana como uma 
área natural não reside apenas na diversidade de ecossistemas, mas na posição geográfica do parque 
- situado entre o continente Europeu e Africano e entre o Oceano Atlântico e o Mar Mediterrâneo. Além 
disso, a longa história de uso e ocupação do solo pelas atividades humanas também desempenharam 
um papel fundamental no estado de conservação da biodiversidade.   

Durante as últimas décadas diferentes atividades de silvicultura, agricultura e políticas de 
turismo começaram a transformar os ecossistemas do Parque de Donana. Atualmente, 29,1% da 
área encontra-se protegida. Além disso, a sua importância internacional foi reconhecida pela Reserva 
da Biosfera Internacional, em 1980, pela Convenção de Ramsar em 1982 e pela UNESCO em 1995 
(MARTINLOPES et al., 2007). 

Longe de ser um ambiente natural intocado Donana é fortemente influenciado pelos diferentes 
usos do seu território, ocorridos ao longo de sua história (OJEDA, 1987).  As práticas antigas como 
a agricultura, a silvicultura, o pastoreio ou manejo com uso do fogo, que têm ocorrido atualmente 
caracterizam essa região como uma paisagem cultural, onde a natureza e a sociedade co-evoluíram 
ao longo dos séculos (GOMEZ-BAGGETHUN et al., 2010).  

Os ecossistemas do sistema socioecológico do Parque Nacional de Donana fornecem inúmeros 
serviços ecossistêmicos à sociedade (MARTIN-LOPES ET AL., 2007; 2012). Os pesquisadores 
avaliaram os serviços dos ecossistemas mais importantes através de uma abordagem baseada nos 
preços de mercado. Os métodos de estudo realizados naquele Parque revelaram preferência para 
conservação da biodiversidade, bem como as estratégias necessárias para a conservação das Áreas 
Protegidas. Os estudos também analisaram a distribuição espacial dos beneficiários de serviços dos 
ecossistemas e da dimensão dos mercados relacionados.  

A integração plena das áreas protegidas no ordenamento territorial da paisagem deve ser 
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realizada pela incorporação de uma abordagem de sistema socioecológico, que amplia 
as maneiras de compreender as funções e os serviços prestados pelas áreas protegidas 
(MARTIN-LOPES, 2010, SANTOS-MARTIN ET AL., 2013 PALOMO ET AL., 2014). Essa 
abordagem possibilita reconhecer a complexidade das interações socioecológicos no 
contexto de paisagens complexas. A Tabela 1 relaciona os mais importantes serviços 
ecossistêmicos do sistema socioeconômico de Donana. 

      

Serviços ecossistêmicos Exemplo/definição 
Provisão/produção  
Alimentos: agricultura, pecuária, aquicultura, 
pesca, caça, coleta e apicultura 

Produtos derivados da biodiversidade para 
consumo como alimento 

Provisão de água Água superficial e subterrânea de boa qualidade 
para uso humano ou uso industrial e água 
dessalinizada. 

Matéria prima de origem biológica Material como madeira e fibras vegetais para 
produção de bens de consumo 

Sal Sal marinho e continental usado para consumo 
Energias renováveis Energia obtida de processos geofísicos ou 

ecossistemas, como solar, eólico, hidráulica ou 
biomassa. 

Medicamentos e compostos terapêuticos Compostos obtidos da medicina tradicional 
ou usados pelas indústrias farmacêuticas na 
produção de medicamentos 

Regulação  
Regulação do clima Capacidade da vegetação de absorver CO2, 

regulação mesoclimática e regulação da 
temperatura pelas florestas e corpos d’água 

Purificação do ar Retenção dos poluentes atmosféricos pela 
vegetação 

Depuração das águas Eliminação de contaminantes da água pela 
vegetação, invertebrados e solos 

Regulação hídrica Regulação dos fluxos hídricos pelos aquífero, 
acúmulo de água na neve e sua liberação na 
primavera e verão 

Controle dos processos erosivos Controle da erosão pela vegetação para prevenir 
deslizamentos de terra e assoreamento de 
reservatórios 

Fertilidade do solo Fertilidade natural dos solos e riqueza de 
nutrientes 

Mitigação de desastres Diminuição dos efeitos das perturbações 
causadas pelo fogo ou inundações nos 
ecossistemas 

Controle biológico Controle de pragas e doenças que afetam a 
agricultura, pecuária e seres humanos 
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Polinização Comensalismo entre insetos e plantas para 
facilitar a reprodução 

Habitats para espécies Manutenção de habitats para espécies  
facilitando a conservação 

Culturais  
Conhecimento científico Conhecimento científico obtido do estudo dos 

ecossistemas 

Conhecimento ecológico tradicional Práticas e costumes transmitidos de geração em 
geração e usados no mapeamento da agricultura, 
pecuária e outras relações com o meio ambiente 

Educação ambiental Orientações sobre processos ecológicos, 
sensibilização sobre serviços ecossistêmicos 
e biodiversidade nos centros de visitação ou 
atividades educativas 

Recreação Viajar para áreas de lazer, relaxamento ou para a 
prática de esportes 

Valores estéticos Contemplação de belas paisagens 
Valores espirituais Prática de processos tradicionais, contemplação 

da natureza ou de lugar sagrado 

Valor de existência de conservação de espécies Satisfação de conhecer que certas espécies e 
ecossistemas existem 

Tabela 1. Serviços ecossistêmicos identificados para o sistema socioecológico de Donana 
(GOMEZBAGGETHUN et al., 2010; MARTIN-LOPES et al.,2007; 2012). 

REPENSANDO CONCEITOS DE FUNÇÕES, SERVIÇOS DOS ECOSSISTEMAS 
E CAPITAL NATURAL ENVOLVENDO UNIDADES DE CONSERVAÇÃO NO 
BRASIL   

As áreas protegidas são as mais conhecidas e bem aceitas estratégias para a 
conservação da biodiversidade em face da fragmentação dos ecossistemas (CHAPE, 
2005). Desde a criação do Parque Nacional de Yellowstone nos Estados Unidos em 
1872, e, especialmente, na segunda metade do século XX, o uso de áreas protegidas 
para conservação da natureza tem crescido exponencialmente, e geralmente associadas à 
grande aceleração do Antropoceno e das pressões sobre os ecossistema e biodiversidade 
(STEFFEN et al. 2011). 

O objetivo principal para o estabelecimento de muitas áreas protegidas é a 
preservação e conservação da biodiversidade. A crescente ênfase dos serviços dos 
ecossistemas tem permitido avaliar se essas áreas protegidas são eficazes na proteção 
dos serviços dos ecossistemas (PALOMO ET AL., 2012). Os conceitos dos serviços dos 
ecossistemas têm servido como métodos de gestão para minimizar as ameaças ou riscos 
para a continuidade do fornecimento dos serviços ecológicos.  

O Programa de Trabalho sobre Áreas Protegidas da Convenção sobre Diversidade 
Biológica (CBD) de 2004 teve como objetivo preservar a biodiversidade global, e defendeu 
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que, até 2010, pelo menos 10% de cada região ecológica do mundo deveria ser efetivamente 
conservada.  

A criação e manutenção de áreas protegidas tem sido eficientes meios na proteção 
de muitos habitats e das espécies nelas inseridas a partir de uso da terra circundantes 
(ANDAM ET AL., 2008). Entretanto essa condição não se caracteriza como uma regra 
geral. O uso crescente dos conceitos de serviços ecossistêmicos na literatura científica 
(POTSCHIN E HAINES - YOUNG, 2011) aliado ao uso de técnicas de mapeamento 
possibilitaram o fornecimento de ferramentas para a integração de informações complexas 
relacionadas aos serviços dos ecossistemas em gestão de espaços protegidos e de tomada 
de decisões (BALVANERA et al., 2012, DAILY E MATSON, 2008 e SWETNAM et al., 2011). 
Os mapeamentos foram aplicados em diferentes escalas espaciais que vão desde o global 
(TURNER et al., 2007; NAIDOO et al., 2008; MAES et al., 2011; HAINES - YOUNG et al., 
2012) nacional (EGOH et al., 2009 e SCHNEIDERS et al., 2012) e local (CHAN et al., 2006; 
BRYAN et al., 2011; BURKHARD et al., 2012; FAGERHOLM et al., 2012).  

Kroll et al. (2012) exploraram a oferta e demanda de serviços de produção, regulação 
ou culturais ao longo do gradiente rural-urbano.  Apesar dos esforços para integrar áreas 
protegidas em um cenário mais amplo, a maioria dessas áreas ainda é gerenciada como 
ilhas dentro de uma matriz de território desagregado e degradado (PALOMO ET AL., 2014). 
Não há ainda um quadro conceitual claro que integre áreas protegidas com a paisagem 
circundante. Nos estudos realizados por Palomo et al. (2014) foi proposta a abordagem 
socioecológica para as áreas protegidas visando manter a alta biodiversidade e o fluxo dos 
serviços ecossistêmicos associados.  

As áreas protegidas são essenciais para a conservação da biodiversidade, e essas 
terras ou parte delas tem sido tradicionalmente reservada para esse fim. No entanto, as 
crescentes demandas mundiais por commodities agrícolas e florestais criaram conflitos e 
compensações entre dedicar a terra para conservação versus a produção de alimentos. 
Os esforços para delimitação de novas áreas para a conservação da biodiversidade 
são comprometidos pelas demandas globais em ascensão, gerando conflitos entre os 
proprietários de terras dedicadas a produção de alimentos que não aceitam a necessidade 
de conservação da biodiversidade (PALOMO et al., 2014).  

Estudos recentes têm sugerido que as áreas protegidas fornecem benefícios sociais 
e econômicos importantes para serem usados a colaborar em um novo arranjo político-
institucional, possibilitando a integração dos diversos atores no apoio político e busca 
de recursos financeiros para a conservação (GARCIA-LLORENTE, MARTIN-LOPEZ, 
PALOMO, et al., 2013). 

A integração dos serviços ecossistêmicos na gestão de áreas protegidas se 
caracteriza como um importante desafio porque, tradicionalmente essas áreas não têm sido 
concebidas com a preservação dos serviços de regulação (KREMEN & OSTFELD, 2005), 
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portanto, tendo consequências na prestação de outros serviços de provisão e culturais 
(LAURENCE et al, 2012.; MARTIN LOPEZ, GARCIALLORENTE, PALOMO e MONTES, 
2011; ZORILLA-MIRAS et al., 2014).  

Novos progressos na gestão das áreas protegidas para preservação dos serviços 
ecossistêmicos exigem avanços na quantificação biofísica e mapeamento dos serviços 
dos ecossistemas de abastecimento em escalas da paisagem, incluindo uma avaliação de 
sinergias e trade-offs entre diferentes serviços ambientais (GARCIA-LLORENTE, MARTIN-
LOPEZ, PALOMO, INIESTA & ARANDIA, 2013; PALOMO, MARTIN-LOPEZ et al., 2014). 

 

AS UC’S BRASILEIRAS E A CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE, DOS BENS 
E DOS SERVIÇOS ECOSSISTÊMICOS 

Segundo dados de Medeiros & Young (2011), o Brasil em 2010 figurava como a 
oitava economia mundial, com um crescimento médio anual de 4% nos últimos oito anos.  

Esse crescimento foi possibilitado, entre outras razões, pela abundante 
disponibilidade de recursos naturais do país, como terras férteis, água, recursos florestais 
e reservas minerais variadas. No entanto, a disponibilidade desses recursos é limitada 
no tempo e no espaço, de forma que realizar uma boa gestão desses recursos naturais 
caracteriza-se como fundamental para garantir a capacidade de produção de riquezas no 
longo prazo.  

A criação de unidades de conservação – áreas especialmente criadas pelo poder 
público com o intuito de, entre outras finalidades, proteger recursos naturais relevantes – é 
uma das formas mais efetivas à disposição da sociedade para atender essa necessidade 
(MEDEIROS & YOUNG, 2011). Para os autores as unidades de conservação cumprem 
uma série de funções cujos benefícios são usufruídos por grande parte da população 
brasileira – inclusive por setores econômicos em contínuo crescimento, sem que eles se 
deem conta disso.  

Nesse contexto alguns exemplos podem ser destacados: parte expressiva da 
qualidade e da quantidade da água que compõe os reservatórios de usinas hidrelétricas 
provendo energia a cidades e indústrias é assegurada pela presença de unidades de 
conservação (MEDEIROS & YOUNG, 2011).  

O turismo que dinamiza a economia de muitos municípios brasileiros só é possível 
devido à proteção de paisagens proporcionada pela criação de unidades de conservação, 
destacando-se o Parque Nacional da Lagoa do Peixe.  

O desenvolvimento de fármacos e cosméticos consumidos cotidianamente utilizam 
espécies protegidas presentes em unidades de conservação (MEDEIROS & YOUNG, 2011), 
destacando, ainda que ao mesmo tempo as unidades de conservação contribuem de forma 
efetiva para enfrentar um dos maiores desafios contemporâneos: as mudanças climáticas. 
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Esses exemplos permitem constatar que os espaços protegidos desempenham funções 
e serviços ecossistêmicos na proteção de recursos estratégicos para o desenvolvimento 
do país, ainda um aspecto pouco percebido por grande parte da sociedade, incluindo 
tomadores de decisão.  

Ao contrário do que alguns setores da sociedade acreditam as unidades de 
conservação não constituem espaços protegidos “intocáveis”, apartados de qualquer 
atividade humana (MEDEIROS & YOUNG, 2011).  

Através de estudos realizados pelo Centro para Monitoramento da Conservação 
Mundial do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (UNEP‐WCMC, 2012) 
e o Ministério do Meio Ambiente foi elaborado importante documento, denominado 
Contribuição das Unidades de Conservação Brasileiras Para a Economia Nacional.  O 
Relatório apresenta os resultados de análises sobre o impacto e o potencial econômico 
de cinco dos múltiplos bens e serviços de provisão/produção fornecido pelas unidades de 
conservação para a economia e para a sociedade brasileira, destacadamente os produtos 
florestais, uso público, carbono, água e compensação tributária. Em síntese, as análises 
revelam que o conjunto de serviços ambientais evidenciados no estudo gera contribuições 
econômicas que, quando monetizadas, superam significativamente o montante que tem 
sido destinado pelas administrações públicas à manutenção do Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação da Natureza (SNUC – Lei Federal nº 9985/2000). 

Ainda na mesma pesquisa a visitação nos 67 Parques Nacionais existentes no 
Brasil tem potencial de gerar entre R$ 1,6 bilhão e R$ 1,8 bilhão por ano, considerando as 
estimativas de fluxo de turistas projetadas para o país (cerca de 13,7 milhões de pessoas, 
entre brasileiros e estrangeiros) até 2016, ano das Olimpíadas (MEDEIROS & YOUNG, 
2011). 

No mesmo estudo a soma das estimativas de visitação pública nas unidades de 
conservação federais e estaduais consideradas pelo estudo indica que, se o potencial das 
unidades for adequadamente explorado, cerca de 20 milhões de pessoas visitarão essas 
áreas em 2016, com um impacto econômico potencial de cerca de R$ 2,2 bilhões. 

A criação e manutenção das unidades de conservação no Brasil impediu a 
emissão de pelo menos 2,8 bilhões de toneladas de carbono, com um valor monetário 
conservadoramente estimado em R$ 96 bilhões (MEDEIROS & YOUNG, 2011).  

Analisando os diferentes usos da água pela sociedade, 80% da hidroeletricidade do 
país vem de fontes geradores que têm pelo menos um tributário a jusante de unidade de 
conservação (MEDEIROS & YOUNG, 2011) e cerca de 9% da água para consumo humano 
no Brasil é diretamente captada em unidades de conservação e 26% é captada em fontes 
a jusante de unidade de conservação. 

No ano de 2009 a receita real de ICMS Ecológico repassada aos municípios pela 
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existência de unidades de conservação em seus territórios foi de R$ 402 milhões. A receita 
potencial para 12 estados que ainda não têm legislação de ICMS Ecológico seria de R$ 
14,9 milhões, considerando um percentual de 0,5% para o critério “unidade de conservação” 
no repasse a que os municípios podem receber como compensações decorrentes da 
instalação de atividades efetiva ou potencialmente poluidoras ou utilizadoras de recursos 
ambientais (MEDEIROS & YOUNG, 2011). 

Outros importantes serviços ecossistêmicos – como a proteção de assentamentos 
humanos contra deslizamentos, enchentes e outros acidentes, a conservação de 
recursos pesqueiros e a conservação da biodiversidade, objetivo maior das unidades de 
conservação, para a qual as técnicas de valoração ainda encontram dificuldades em obter 
resultados robustos – não puderam ter seus valores estimados por falta de informações ou 
metodologias adequadas (MEDEIROS & YOUNG, 2011). 

 

CONTEXTO GERAL DAS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO NO BRASIL  
No Brasil o conjunto de tipologias de áreas protegidas (margens de arroios, córregos 

e rios, banhados, topos de morro, marismas, áreas úmidas) as Unidades de Conservação 
(UC’s) representam a tipologia mais antiga, cuja mobilização para criação data do final do 
século XIX (PÁDUA, 2003). Entretanto sua materialização em nível federal só ocorreu em 
1937 com a criação do Parque Nacional de Itatiaia (MEDEIROS et al, 2004; RYLANDS E 
BRANDON, 2005; MEDEIROS, 2006).  

As unidades de conservação brasileiras são compostas atualmente por um grupo 
de doze categorias de manejo distintas, agrupadas e caracterizadas pela Lei Federal nº 
9.985/00, que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza - 
SNUC (Tabela 2). 

 

Unidades de Proteção Integral Unidades de Uso Sustentável 

Estação Ecológica 
Reserva Biológica 
Parque Nacional 
Monumento Natural 
Refúgio da Vida Silvestre 

Área de Proteção Ambiental 
Área de Relevante Interesse Ecológico 
Floresta Nacional 
Reserva Extrativista 
Reserva de Fauna 
Reserva de Desenvolvimento Sustentável 
Reserva Particular do Patrimônio Natural 

Tabela 2. Tipologias e Categorias de Unidades de Conservação definidas pelo Sistema 
Nacional de Unidades de Conservação – SNUC ( Lei Federal nº 9985/2000). 

Fonte: MMA/SNUC (2010). 

As Unidades de Conservação - UCs criadas e administradas pelos Governo 
Federal, Governos Estaduais e Municipais somam 1.930 unidades, enquanto as Reservas 
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Particulares do Patrimônio Natural (RPPNs) totalizam 973 unidades. Juntas, essas 
unidades estão distribuídas por todos os biomas brasileiros e recobrem aproximadamente 
15% do território nacional (Tabela 3 - Figura 1) (CNUC – dados de outubro de 2014). 

Na categoria de Proteção integral registra-se 143 UC Federais, totalizando 
369.163Km2. Na categoria de Uso Sustentável Federais somam-se outras 634 UC’s, com 
394.680 Km2, totalizando 954 UC Federais, com uma área total de 763.845 Km2 (Tabela 4). 

As Unidades de Conservação Estaduais incluem 328 de Proteção Integral, com área 
de 158.471 Km2 e outras 541 de Uso Sustentável, com área de 602.377 Km2, totalizando 
779 UC’s com áreas protegidas de 602.377 Km2 (Tabela 4). As Unidades de Conservação 
Municipais incluem 110 unidades de Proteção Integral, com área de 392 Km2 e outras 87 
de Uso Sustentável, com área de 25.772 Km2, totalizando 197 UC’s com áreas protegidas 
de 26.164 Km2 (Tabela 3). 

As Reservas Particulares do Patrimônio Natural Federais somam 538 unidades, 
cobrindo área de 4.878 Km2 e as Estaduais somam 435 unidades protegidas, com área de 
2.176 Km2, totalizando 7.055 Km2 (Tabela 4). 

 

Grupo/Categoria 
Nível administrativo 

Total 
Nacional Estadual Municipal 

Proteção Integral  nº Área 
(Km2) nº Área  

(Km2) nº Área  
(Km2) nº Área  

(Km2) % Área 

Estação Ecológica 32 74.691 58 47.513 1 9 91 122.213 7,9 

Monumento natural 3 443 28 892 9 68 40 1.403 0,1 
Parque Nac/Est./Munic. 71 252.978 195 94.888 92 216 358 348.082 22,4 
Refúgio da Vida Silvestre 7 2.017 24 1.729 1 22 32 3.768 0,2 
Reserva Biológica 30 39.034 23 13.449 7 77 60 52.560 3,4 
Total 143 369.163 328 158.471 110 392 581 528.026 34,0 
Uso Sustentável nº Área 

(Km2) nº Área 
(Km2) nº Área  

(Km2) nº Área  
(Km2) % Área 

Floresta Nac./Est./Munic. 65 163.913 39 136.053 - - 104 299.966 19,3 
Reserva Extrativista 62 124.362 28 20.208 - - 90 144.570 9,3 
Reserva de Des. Sustent. 2 1.026 29 110.090 5 176 36 111.292 7,2 
Área de Prot. Ambiental 32 100.101 185 334.898 74 25.564 291 460.563 29,7 
Área de Rel. Int. Amb. 32 447 25 443 7 32 48 922 0,1 
Reserva Part. Patr. Nat. 16 4.831 145 685 1 - 780 5.516 0,4 
Total 634 394.680 451 602.377 87 25.772 1.349 1.022.829 66,0 
Total Geral 954 763.843 779 760.848 197 26.164 1.930 1.550.855 100 

Tabela 3. Unidades de Conservação segundo grupo e as categorias de manejo. 

Fonte: Cadastro Nacional de Unidades de Conservação – CNUC/MMA (outubro, 2014). 
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Categoria Número % Extensão (Km2) %
Reservas do Patrimônio Natural Federal 538 53,3% 4.878 69,1% 
Reserva do Patrimônio Natural Estadual 435 44,7% 2.176 30,9% 
Total 973 - 7.055 -  

Tabela 4. Reservas Particulares do Patrimônio Natural (RPPNs) federais e estaduais. 

Fonte: Cadastro Nacional de Unidades de Conservação – CNUC/MMA (outubro, 2014). 

Além disso, estima‐se ainda que existam pelo menos mais 300 UCs estaduais ainda 
não oficialmente cadastradas no CNUC, com uma área total de cerca de 200.000 Km2. A 
Figura 1 ilustra a localização das principais unidades de conservação Federais e Estaduais 
nos seis Biomas Brasileiros. 

Figura 1. Localização das principais unidades de conservação Federais e Estaduais nos seis 
Biomas Brasileiros. 

Fonte: Cadastro Nacional de Unidades de Conservação (MMA/2014). 

 

Mesmo que em número insuficiente ou inadequadamente implementadas, as 
unidades de conservação estão presentes em todo o território nacional, contribuindo para 
a conservação de importante parcela de todos os biomas brasileiros (Figura 1 – Tabela 5). 

 



 
Capítulo 2 15

Bioma % de área protegida 
Amazônico 26,2% 
Cerrado 7,9% 
Mata Atlântica 7,8% 
Caatinga 7,3% 
Pantanal 4,0% 
Pampa 3,5% 
Área Marinha 1,5% 

Tabela 5. Porcentagem de Biomas brasileiros protegidos por Unidades de Conservação. 

Fonte: MMA, Gurgel et al. (2010). 

O Brasil é o país com a quarta maior área terrestre sob proteção com 1.423.821 
km2, ficando atrás apenas dos Estados Unidos (2.607.132 km2), da Rússia (1.543.466 
km2) e da China (1.452.693 km2) (Gurgel et al 2009). Em termos relativos, o Brasil 
tem aproximadamente 16,7% de sua superfície protegida ficando atrás apenas da 
Alemanha (56,2%), Estados Unidos (27,1%) e Reino Unido (22,3%). Ou seja, o país tem, 
proporcionalmente, mais áreas protegidas do que os países mais ricos, tais como França 
(15,4%), Japão (14,1%) e Itália (7,1%). Se compararmos o Brasil com os nove países 
que compõem o Bioma Amazônico, ele é o que tem a maior área absoluta sob proteção, 
o que está em linha com sua maior extensão absoluta de floresta. Em termos relativos, o 
país fica em 5º lugar, atrás de Venezuela (71,3%), Colômbia (26,2%), Equador (25,4%) e 
Bolívia (21,2%), mas à frente dos quatro outros: Peru (13,8%), Suriname (12,6%), Guiana 
Francesa (5,8%) e Guiana (2,3%) (WDPA, 2009). 

Apesar do expressivo crescimento do sistema e de sua posição de destaque no 
cenário internacional, a efetiva implementação do SNUC ainda deixa muito a desejar já que 
é grande o número de unidades em todas as esferas governamentais, com inúmeras lacunas 
e fragilidades: regularização fundiária pendente, falta de funcionários e infraestrutura 
básica, ausência de plano de manejo ou planos de manejo não revisados, entre outros. 

A maior parte dos problemas enfrentados pelo SNUC tem a mesma causa em 
comum: recursos insuficientes para sua implementação e manutenção, incluindo a criação 
de novas áreas que deveriam entrar no sistema nos próximos anos. Os recursos alocados, 
infelizmente, são insuficientes e não vêm acompanhando a expansão do sistema. Segundo 
o MMA (2009), o orçamento federal para as unidades de conservação é praticamente o 
mesmo desde o ano 2000 (cerca de R$300 milhões/ano), observando um aumento apenas 
6,83% entre os anos de 2000 e 2008, enquanto no mesmo período a área somada das UCs 
federais teve uma expansão de 78,46%.  

Somadas todas as fontes de recursos disponíveis, o orçamento federal para as 
unidades de conservação atingiu R$331 milhões em 2008 (tabela 5), um valor muito 
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abaixo das necessidades mínimas. De acordo com estimativas, para que o SNUC funcione 
plenamente, seriam necessários gastos correntes anuais da ordem de R$543 milhões para 
o sistema federal e de R$ 361 milhões para os sistemas estaduais, além de R$ 611 milhões 
em investimentos em infraestrutura e planejamento no sistema federal e de outros R$ 1,18 
bilhão nos sistemas estaduais (MMA, 2009). 

Os dados pesquisados revelam ainda uma realidade preocupante: a criação e 
manutenção de unidades de conservação no Brasil é um tema marginal que, apesar da 
importância adquirida no cenário internacional, não desperta o adequado interesse da 
sociedade brasileira (MEDEIROS & YOUNG, 2011). 

Em muitos segmentos sociais ainda prevalece a ideia de que os investimentos em 
conservação no Brasil são suficientes, porém não trazem benefícios econômicos para a 
sociedade, ou ainda que a política de criação de unidades de conservação representa um 
entrave ao desenvolvimento econômico, visto que atividades produtivas são incompatíveis 
com a conservação. Este falso dilema demonstra bem a dificuldade que diversos setores 
da sociedade, sobretudo aqueles com maior influência sobre os tomadores de decisão, têm 
em perceber o papel e a importância das unidades de conservação como promotoras de 
desenvolvimento e bem‐estar social.  
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CAPÍTULO 3
SERVIÇOS ECOSSISTÊMICOS DO PARQUE 

NACIONAL DA LAGOA DO PEIXE E SUA 
IMPORTÂNCIA PARA GESTÃO

Os ecossistemas são habitas fundamentais para a proteção e conservação da biodiversidade, 
com inúmeros benefícios para a população humana, tais como água potável, medicamentos, alimentos 
e recreação (PALOMO, MONTES, et al., 2014). A Avaliação Ecossistêmica do Milênio (2003; 2005) 
destacou a importância dos serviços ecossistêmicos prestados pela natureza para sustentar o 
bem-estar humano. Metodologias para destacar a importância econômica dos ecossistemas foram 
apresentadas na Avaliação Econômica dos Ecossistemas e Biodiversidade (TEEB 2010). Boyd & 
Banzhaf (2007) entenderam que quaisquer benefícios dos ecossistemas para as populações humanas 
definidos como serviços ecossistêmicos.  

O conceito de serviços dos ecossistemas vem ganhando importância na definição de 
políticas públicas nas várias instâncias, desde a visão global até a realidade local, demostrada 
através da criação da Plataforma Político-Científica Internacional sobre Biodiversidade e Serviços 
dos Ecossistemas (IPBES, 2010 – Meta 11). Os serviços ecossistêmicos foram incorporados nas 
metas estabelecidas pela 10ª Conferência das Partes da Convenção sobre Diversidade Biológica e 
permanecerão até 2020 (LARIGAUDERIE E MOONEY 2010, MACE et al. 2010). 

Os serviços ecossistêmicos são vistos atualmente como um componente crítico de estratégias 
de conservação (NG, XIE, & YU, 2013; REDFORD & ADAMS, 2009), e atualmente essenciais para 
estratégias de planejamento e gestão de áreas protegidas (ARMSWORTH et al, 2007; PORTMAN, 
2013). As áreas protegidas representam um grande esforço global para preservar a biodiversidade 
(PALOMO, MARTIN-LOPEZ, ALCORLO E MONTES, 2014; RANDS et al., 2010). Em diversos países, 
assim como no Brasil, seu objetivo principal tem sido preservar paisagens importantes, espécies 
ameaçadas, carismáticas, seus habitats e hotspots (MMA, 2007, HASLETT et al., 2010; WATSON, 
DUDLEY, SEGAN, & HOCKINGS, 2014). Atualmente o uso da terra vem impactando fortemente 
a capacidade dos ecossistemas em prestar serviços ecológicos. Nos últimos 50 anos, o homem 
tem modificado os ecossistemas a uma velocidade mais rápida do que qualquer intervalo de tempo 
equivalente na história da humanidade. As alterações nos ecossistemas em larga escala, como a 
conversão de ambientes naturais em monoculturas agrícolas tem aumentado os serviços de produção/
provisão (produção de alimentos), em detrimento de vários outros serviços de regulação, cultural e de 
apoio/suporte (VITOUSEK et al., 1997).  

A integração dos serviços ecossistêmicos na gestão de áreas protegidas caracteriza-se como 
um grande desafio para a biologia da conservação, principalmente porque essas áreas não têm 
sido propostas para a preservação ou regulamentação dos serviços dos ecossistemas (KREMEN & 
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OSTFELD, 2005), e serviços de provisão e culturais (LAURENCE et al, 2012.; MARTIN-
LOPEZ, GARCIALLORENTE, PALOMO, E MONTES, 2011; ZORILLA-MIRAS et al., 2014). 
Novos progressos para a gestão de áreas protegidas na manutenção e preservação 
dos serviços ecossistêmicos requer avanços na quantificação biofísica e mapeamento 
dos eco-serviços em escala de paisagem, incluindo avaliações de sinergias e trade-offs 
entre serviços ambientais (GARCIA-LLORENTE, MARTÍN-LOPEZ, PALOMO, E INIESTA-
ARANDIA, 2013; CASTRO et al, 2014.; PALOMO, MARTIN-LOPEZ et al., 2014). Montes 
et al. (2014) sugeriram que o manejo de áreas protegidas deve seguir pelo menos três 
princípios fundamentais: (i) a integração de áreas protegidas em sistemas socioecológicos; 
(ii) o estabelecimento de processos participativos e de co-gestão para reduzir conflitos 
existentes; (iii) inclusão dos usos e beneficiários dos recursos em áreas protegidas no 
processo de tomada de decisão. Essa nova abordagem para a gestão dos espaços 
protegidos representa uma importante alternativa na tomada de decisão para reduzir 
conflitos envolvendo unidades de conservação no Brasil, incluindo perspectivas de “futuro 
viável e sustentável” na biologia da conservação e usos econômicos dos ecossistemas 
(MEA, 2003).  

As unidades de conservação brasileiras são compostas atualmente por um grupo 
de doze (12) categorias de manejo distintas. (MMA, 2016). As Unidades de Conservação 
Brasileiras somam 1.930 unidades, com área territorial de 1.550.855 Km2, sendo 34% de 
Proteção Integral e 66% de Uso Sustentável. Juntas, essas unidades estão distribuídas 
por todos os biomas brasileiros e recobrem aproximadamente 20% do território nacional 
(SNUC, 2014). 

Medeiros & Young (2011) estimaram o potencial de visitação das unidades de 
conservação brasileiras - cerca de 20 milhões de pessoas visitarão essas áreas em 2016, 
com um impacto econômico potencial de cerca de R$ 2,2 bilhões. Esses pesquisadores 
informaram que 80% da hidroeletricidade do país vem de fontes geradores que têm pelo 
menos um tributário a jusante de unidade de conservação, e cerca de 9% da água para 
consumo humano no Brasil é diretamente captada em unidades de conservação e 26% é 
captada em fontes a jusante de UC’s. Medeiros & Young (2011) destacaram que cerca de 
4% da água utilizada na agricultura e nas culturas irrigadas é captada de fontes dentro ou 
a jusante de unidades de conservação. 

Nesse sentido, definir os serviços dos ecossistemas de Unidades de conservação 
é um passo importante para a consolidação desse instrumento de gestão. As técnicas de 
mapeamento fornecem ferramentas relacionadas aos serviços dos ecossistemas para a 
gestão de espaços protegidos e tomadas de decisões (BALVANERA et al., 2012, DAILY E 
MATSON, 2008 e SWETNAM et al., 2011; POTSCHIN E HAINES – YOUNG, 2011). Estudos 
de mapeamentos foram aplicados em diferentes escalas espaciais que vão desde o global 
(TURNER et al., 2007; NAIDOO et al., 2008; MAES et al., 2012; HAINES - YOUNG et al., 
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2012), nacional (EGOH et al., 2009 e SCHNEIDERS et al., 2012) e local (CHAN et al., 2006; 
BRYAN et al., 2011; BURKHARD et al., 2012; FAGERHOLM et al., 2012). Kroll et al. (2012) 
exploraram ofertas e demandas de serviços de produção, regulação ou culturais ao longo 
do gradiente rural-urbano. A magnitude dos valores ecológicos pode ser mensurada através 
de indicadores, tais como a diversidade de espécies, raridade, integridade do ecossistema 
(saúde) e resiliência (Kroll et al. 2012), referindo-se ao fornecimento de habitats/suporte e 
regulação, com ênfase para as áreas úmidas. Os critérios de avaliações ecológicas incluem 
a representatividade e integridade do ambiente natural, diversidade, raridade, fragilidade, 
vulnerabilidade e capacidade de recuperação (MEA, 2005; TEEB, 2008).  

A proposta do nosso estudo consistiu na aplicação de métodos geoespaciais para 
delimitação, caracterização dos ecossistemas e quantificação dos serviços ecossistêmicos 
através da análise dos componentes principais (PCA) e processos que atuam na prestação 
dos ecoserviços de um sítio Ramsar e  Zona de Amortecimento prevista na Lei Federal 
9985/2000. Neste estudo, estabelecemos as conexões entre funções e serviços de 
ecossistemas do Parque Nacional da Lagoa do Peixe através da aplicação de metodologia 
estabelecida na Avaliação Ecossistêmica do Milênio (MEA, 2005 e FINLAYSON ET AL. 
2005), bem como da graduação de sua importância na proteção da biodiversidade e 
biologia da conservação. A abordagem dos serviços ecossistêmicos como ferramentas 
de gestão em políticas públicas para conservação de espaços protegidos e proteção da 
biodiversidade é fundamental para o Brasil, principalmente pela escassez de informações 
e estudos nessa área. Este estudo estabelece uma base conceitual para qualificar os 
instrumentos de gestão do sítio Ramsar de interesse internacional. 

 

PLANÍCIE COSTEIRA DO RIO GRANDE DO SUL  
A Planície Costeira do extremo Sul do Brasil caracteriza-se como uma zona 

biogeográfica de transição temperada quente, devido a influência da Convergência 
Subtropical do Oceano Atlântico Sudoeste. Essa região apresenta cerca de 50 lagoas 
costeiras, sendo a maioria alongada e de pouca profundidade. A topografia da região é 
praticamente plana, com exceção de um extenso cordão de dunas costeiras. O solo da 
região é de origem marinha (LOEBMAN; VIEIRA, 2005). A planície costeira sul-riograndense, 
encontra-se incluída no tipo C (subtropical úmido) na classificação de Köppen, caracterizado 
por uma temperatura média anual de 17,5º C, tendo janeiro e fevereiro como os meses 
mais quentes e junho e julho como os mais frios. A precipitação varia entre 1150 e 1450 
mm, bem distribuídas ao longo do ano  
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PARQUE NACIONAL DA LAGOA DO PEIXE – PNLP 
O PNLP é uma unidade de conservação de proteção integral (Lei Federal 

nº9985/2000) possuindo área de 36.722 hectares e caracteriza-se como um sítio RAMSAR 
de proteção e conservação internacional, situado nos municípios de Mostardas e Tavares 
no sul do Brasil (Estado do Grande do Sul – Brasil (Figura 2). O Parque apresenta alta 
diversidade de ecossistemas e habitats – campos de dunas, restingas, banhados, formações 
de matas nativas, lagoas e uma área marinha abrangendo um quilômetro de mar, não tendo 
estabelecida até o momento a sua zona de amortecimento, mas com previsão de raio de 10 
Km nos termos da Lei Federal 9985/2000. 

Figura 2. Localização do PNLP junto aos municípios de Mostardas e Tavares/RS, nas 
coordenadas Latitude 31° 00S e Longitude 50° 54W  e Latitude 31° 20S e Longitude 51° 10W 

(SIRGAS, 2000). O limite vermelho corresponde à área do Parque e o amarelo a zona de 
amortecimento (nos termos da Lei Federal 9985/2000 – Sistema Nacional de Unidades de 

Conservação – SNUC). 

O Parque está situado em uma região econômica associada à agricultura, pecuária, 
exploração pesqueira e silvicultura com exóticas. O Plano de Manejo (ICMBio, 1999) do 
PNLP, criado em 1986, visava principalmente proteger amostras dos ecossistemas litorâneos 
da Região da Lagoa do Peixe e de suas aves migratórias. O Parque oferece condições 
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propícias para alimentação e repouso durante migração de mais de 270 espécies de aves 
residentes e migratórias da Região Ártica da América do Norte e Patagônia (SERRANO, 
2010).  Em 1991 o Parque foi incluído na REDE HEMISFÉRICA DE RESERVAS PARA 
AVES LIMÍCOLAS – WETLANDS FOR THE AMERICAS. Em 1992 foi reconhecido pela 
UNESCO como zona núcleo da RESERVA DA BIOSFERA em conjunto com o PROJETO 
MATA ATLÂNTICA. Em 1998 o Parque passou a ser considerada área piloto da Reserva da 
Biosfera da Mata Atlântica no Rio Grande do Sul. A UC abriga espécies ameaçadas como 
o Gavião-cinza (Circus cinereus), Gaivota-de-rabo-preto (Larus atlanticus), Sanã-cinza 
(Porzana spiloptera) e Trinta-réis-real (Thalasseus maximus), nos termos da INSTRUÇÃO 
NORMATIVA MMA N° 3, de 2 de meio de 2003. 

O PNLP causou grande reação social e desconforto na população quando 
instituído em 1986, relacionadas às questões fundiárias e de posse. Das 257 propriedades 
escrituradas dentro do parque, a maioria (68,27%) possuía área total de até 50 hectares. 
Segundo dados do Plano de Manejo apenas 8% dos proprietários foram indenizados pelo 
Governo Federal (ICMBio, 2015). O tema ainda é controverso na comunidade. 

 

OBTENÇÃO DE DADOS ATRAVÉS DO SISTEMA DE INFORMAÇÕES 
GEOGRÁFICAS (SIG)

Para a geração dos mapas temáticos dos ecossistemas, componentes principais 
e estruturas de uso e ocupação do solo no PNLP e da ZA, realizou-se a integração de 
dados georreferenciados de diversas fontes para identificar os ecossistemas e ações 
antrópicas (mudança do uso do solo) ocorridas nas áreas de estudo (FLORENZANO, 2011; 
INPE, 2002; INPE, 2004). Para a realização do presente estudo foram utilizados arquivos 
em formato Raster e Shapefile próprios para o Software ArcGis, constituindo os dados 
de entrada. Esses arquivos utilizaram Imagem de Satélite LANDSAT 8, Sensor OLI TIRS, 
obtida em 1 de maio de 2015; Imagem de Satélite LANDSAT 5, Sensor TM e Mapa com os 
Limites do PNLP (ICMBio, 2015). Da mesma forma foi utilizada a Base Cartográfica Digital 
do RS, escala 1:250.000 (SIRGAS 2000); Mapa Municipal Estatístico de Mostardas, escala 
1:250.000 (IBGE, 2011a); Mapa Municipal Estatístico de Tavares, escala 1:250.000 (IBGE, 
2011b); Manual Técnico de Uso da Terra (IBGE, 2013) e Norma ABNT NBR 10.068/1987. 
As ferramentas utilizadas para realizar o geoprocessamento das imagens do PNLP e ZA 
foram o Software ArcGis 10.3, Software Google Earth Pro e Banco de dados Excel. Os 
dados de saída geraram os mapas temáticos com a caracterização dos ecossistemas e 
habitats do PNLP e ZA. Os dados e informações de entrada foram processados no software 
ArcGis 10.3 seguindo a metodologia proposta por Eger (2012).
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REVISÃO BIBLIOGRÁFICA ESPECIALIZADAS E ESTUDOS DE CAMPO PARA 
CARACTERIZAÇÃO E GRADUAÇÃO DOS ECOSSISTEMAS E SERVIÇOS 
AMBIENTAIS PRESENTES NO PNLP E ZA

Para complementação dos dados gerados com uso de SIG (geofísicos e bióticos) 
foram utilizadas informações do Plano de Manejo do PNLP (ICMBio, 1999), artigos 
científicos, teses, dissertações e outras pesquisas científicas realizadas na unidade de 
conservação.  Para identificação e caracterização das funções e serviços ambientais 
presentes no PNLP e ZA dos municípios de Mostardas e Tavares foram utilizadas as 
palavras chaves como “Parque Nacional Lagoa do Peixe” e “Serviços Ecossistêmicos” 
em português e inglês em pesquisas utilizando o “Web of Science” e “Google Scholar”. 
Também foram utilizados documentos e publicações disponíveis no Instituto Chico Mendes 
para Proteção da Biodiversidade (ICMBio), com sede em Mostardas/RS, bem como de 
informações descritas na Avaliação Ecossistêmica do Milênio (MEA, 2003, 2005), além dos 
trabalhos de Schäfel et. al., (2009), Martin-Lopez et al. (2012; 2014), Palomo et al. (2010, 
2014), De Goot et al. (2002, 2003) constituindo extensa base referencial.  

A identificação e graduação dos serviços ecossistêmicos utilizou a metodologia 
proposta pela Avaliação Ecossistêmica do Milênio (MEA, 2005) descrita por Finlayson et 
al. (2005), onde as funções e os serviços ecossistêmicos foram organizados na forma 
de planilhas com valores de importância a partir das estruturas e componentes principais 
presentes em cada um dos 8 ecossistemas descritos. Para a graduação dos serviços 
de produção/provisão foram utilizados os trabalhos de Silva et al. (1993); Cunha (1994); 
Costa (1997c); Vooren & Ilha (1995); Mcroy (1966); Zieman (1968), Mann (1972), Zieman 
& Zieman (1989), Gambi et al. (1992), Schulthorpe (1967); Waechter (1985), Edgar & 
Robertson (1992), Gianuca (1983, 1985, 1988). Para graduação dos serviços de regulação 
foram utilizados os trabalhos de Adam (1993) e Seeliger & Costa (1997). Para graduação 
dos serviços culturais foram utilizadas as pesquisas do Plano de Manejo (ICMBio, 1999) 
e de Tagliani (1995). Para graduação dos serviços de suporte/habitat foram utilizados 
os trabalhos de Serrano (2010), Ramsar Thecnichal Report (2015), Capítoli et al. (1977, 
1978), Bemvenuti (1987, 1990), D’inca et al. (1990), Vieira & Scalabrin (1991), Costa 
(1997b), Cordazzo & Seeliger (1988), Rocha & Costa (1988), Rolon et al. (2011), Van Der 
Toorn (1980), Rizzini (1979), Nascimento (1995), Da Silveira Pereira (2010), Poerschke 
(2010), Antas, et al. (1986) e Arejano (2006).  Para os serviços de baixa importância () foi 
estabelecido valor = 1, para os de média importância () valor = 2, enquanto que para os de 
elevado nível de importância () valor = 3 em cada um dos ecossistemas avaliados e seus 
indicadores, uma vez os estudos realizados e importância dos componentes principais 
na prestação de serviços ecológicos. Quando o serviço não foi considerado para aquele 
ecossistema ou não se aplicava definiu-se o valor como = zero (0).  

Os estudos foram realizados durante o anos de 2013 a 2015, com visitas bimestrais 
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nos 8 principais ecossistemas do Parque e Zona de Amortecimento: agrocampos (pecuária 
e plantios de  arroz), banhados (marismas e banhados oligohalinos),  dunas (dunas sem 
cobertura vegetal), massa d’água interior (área da Lagoa do Peixe e lagoas Veiana e Pai 
João), mata arenícola, mata palustre, área oceânica (praias e áreas costeiras), plantios 
silviculturais (florestamentos de exóticas), solo exposto (com área agrícolas diversas e 
de plantios de arroz), áreas urbanas, vegetação sobre dunas, mata arenícola e mata de 
restinga (arbustiva e arbórea). Os percursos foram realizados com veículo tracionado e 
caminhadas principalmente, utilizando-se GPS Map Garmin 76CSx percorrendo-se os 
diversos ecossistemas presentes, registrando e catalogando em planilha as estruturas e 
componentes principais para posterior classificação e graduação. Para registro aéreo dos 
locais de estudo foi realizado sobrevoo com avião Cesna em toda a área do Parque e Zona 
de Amortecimento de 10 km prevista na Lei Federal 9985/2000 (julho/2013) e em todos os 
oito ecossistemas e áreas de interesse com uso de Drone Quadricóptero DJI Phantom3 
– Advanced (2015), procedendo-se filmagens e registros fotográficos até 200 metros de 
altura.  

Após mapeamento dos ecossistemas procedeu-se com caracterização dos 
principais componentes bióticos e abióticos, com destaque para os atrativos naturais e 
culturais presentes (arquitetura, artesanato, faróis, mirantes, áreas de observação de aves, 
trilhas, lagoas, ninhais, praias, sítios arqueológicos, entre outros). A caracterização da 
vegetação foi baseada em dados da bibliografia especializada disponível, como o Projeto 
RADAMBRASIL (1986), Biogeografia da América Latina, (CABRERA & WILLINK, 1973), o 
Manual Técnico da Vegetação Brasileira (IBGE, 1992) e o Mapa da Vegetação Brasileira 
(IBGE, 2004), além dos estudos contidos no Plano de Manejo do Parque Nacional da Lagoa 
do Peixe (ICMBio, 1999). Para descrição e confirmação das principais espécies vegetais 
e animais descritas no Plano de Manejo do PNLP utilizou-se o método do caminhamento 
(FILGUEIRAS et al., 1994). Assim, os ecossistemas presentes no PNLP e ZA foram 
organizados conforme aspectos geoespaciais e caracterização estrutural dos componentes 
principais, funções e serviços ecossistêmicos.  A pesquisa possui registro no SISBIO/MMA 
sob nº 47041-2, bem como autorização da Comissão de Ética da Universidade do Vale 
do Rio dos Sinos – UNISINOS sob nº 46567615.4.0000.5344 – Parecer nº 1.147.822 do 
Programa de Pós-Graduação - PPG Biologia. 

O ordenamento dos serviços prestados pelos ecossistemas do PNLP e da ZA foram 
analisados através da Análise dos Componentes Principais (PCA), com uso do Software 
PAST V3.12 (HAMMER, O., DARPER, D.A.T. and RYAN, P.D. 2001). Para cada função 
estabelecida, os serviços dos ecossistemas são organizados com valores de importância 
dos componentes e estruturas presentes a partir da graduação proposta.  
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IDENTIFICAÇÃO E MAPEAMENTO DOS ECOSSISTEMAS, HABITATS, 
COMPONENTES E PROCESSOS DO PNLP E ZA 

Nos resultados na pesquisa foi possível constatar que o Parque apresenta 35,28% 
de sua superfície inserida no município de Mostardas e 64,70% em Tavares. A Zona de 
Amortecimento-ZA ocupa 29,09% de Mostardas, 84,35% de Tavares e 4,03% de São José 
do Norte. Os estudos classificaram 12 unidades paisagísticas e 8 ecossistemas distribuídos 
no interior do parque e zona de amortecimento, caracterizados  em agro campos (pecuária 
e plantios de  arroz), banhados (marismas e banhados oligohalinos), dunas (dunas sem 
cobertura vegetal), massa d’água interior (área da Lagoa do Peixe e lagoas Veiana e Pai 
João), mata arenícola, mata palustre, área oceânica (praias e áreas costeiras), plantios 
silviculturais (florestamentos de exóticas), solo exposto (com área agrícolas diversas e de 
plantios de arroz), áreas urbanas, vegetação sobre dunas, e mata de restinga (arbustiva e 
arbórea) (Tabela 06).  

 P NLP ZA 
Elementos Físicos Área  (ha) % Área  (ha) (%) 

Zona Amortecimento (ZA) - - 205.170,2 100 
Parque Nacional (PNLP) 36.695 100 - - 
Município de Mostardas 198.095,9 35,28 198.095,9 - 
Município de Tavares 60.428,8 64,70 60.428,8 - 
Município de São José do Norte - - 111.756,5 - 
Zona Amort. Mostardas - - 57.622,0 29,09 
Zona Amort. Tavares - - 50.968,8 84,35 
Zona Amort. S. José, do Norte - - 4.504,1 4,03 
Agro Campo (pecuária) - - 31.210,1 18,53 
Campos irrigados - - 12.312,1 7,31 
Banhados 4.358,5 11,88 1.555,2 0,92 
Dunas 12.706,1 34,63 9.369,0 5,56 
Massa d’água (Lagoas) 4.469 12,18 14.185,5 8,42 
Mata Arenícola 6.160,60 16,79 701,4 0,42 
Mata Palustre 492,4 1,34 565,0 0,34 
Área oceânica 4.130 11,25 76.640,1 45,49 
Plantios silviculturais 461,60 1,26 11.398,0 6,77 
Solo Exposto - - 799,2 0,47 
Solo Exposto Arroz - - 3.108,8 1,85 
Urbanização 5,1 0,01 578,5 0,34 
Vegetação sobre Dunas 3.484,60 9,50 1.347,2 0,80 
Mata de Restinga 550,30 1,50 4.932,9 2,03 

Tabela 06. Quantitativos dos componentes de uso e ocupação do solo obtidos com SIG junto 
ao PNLP e ZA. 
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O PNLP apresenta expressivas quantidades de água superficial - lagoas (12,18%), 
de banhados e áreas úmidas (11,88%) e de origem oceânica (11,25%), totalizando 35,31% 
da superfície do PNLP. As formações vegetais naturais totalizam 29,13%, contemplando 
matas arenícolas (16,79%), matas palustres (1,34%), matas de restinga (1,50%) e 
vegetação sobre dunas (9,50%). As dunas sem cobertura vegetal compõem a maior porção 
do Parque, totalizando 34,63% da área total. A porção urbanizada e os plantios silviculturais 
ocupa ainda 1,27% da área do Parque.  

Na ZA, a quantidade de água superficial ocupou 8,42% de toda a superfície 
investigada, com pequena porção de mata arenícola (0,42%) e matas palustres (0,34%). 
A porção oceânica (áreas litorâneas e praias) ocupou 45,49% da ZA. Os ecossistemas 
e ambientes associados ao uso e ocupação do solo se caracterizam por outras formas 
distintas do PNLP, como o agrocampos utilizados para atividades agrícolas e pecuárias 
(18,53%). Os agrocampos utilizados para produção de arroz totalizaram 7,31% da área 
da ZA. Ecossistemas como os banhados e áreas úmidas ocupam apenas 0,92% da ZA 
(Tabela 7 - Figura 3). As dunas ocuparam 5,56% da ZA, enquanto as formações vegetais 
sobre dunas ocuparam 0,80% e as Matas de Restinga 2,93%, respectivamente.  
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Figura 3. Mapeamento dos ecossistemas do PNLP com uso de SIG (Maio, 2015). 
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SERVIÇOS ECOSSISTÊMICOS REGISTRADOS NO PARQUE NACIONAL DA 
LAGOA DO PEIXE 

A pesquisa revelou um total de 22 serviços ecossistêmicos identificados no interior do 
PNLP, distribuídos em produção/provisão (5), regulação (7), culturais (6) e suporte/habitat 
(4) (Tabela 7). As funções de produção/provisão incluem os serviços de alimento para 
a biodiversidade e seres humanos, água doce, produtos bioquímicos, material genético e 
fornecimento de matéria prima/adubos. As funções de regulação incluem os serviços de 
regulação do regime hidrológico, controle da poluição/desintoxicação, regulação climática 
e proteção contra a erosão. As funções de informação/culturais do PNLP incluem os 
serviços associados ao valor de existência, patrimônio científico, conhecimento tradicional 
e contemplação da paisagem. Nas funções de suporte/habitat destacam-se os serviços 
prestados pela biodiversidade, a formação de solos, ciclagem de nutrientes e a polinização. 

Funções Serviços 
ecossistêmicos Informações e exemplos 
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PRODUÇÃO 
PROVISÃO1 

 
 
 

Alimento para 
biodiversidade e 
seres humanos 

Produção de algas, 
invertebrados, anfíbios, 
répteis e peixes 

     
 
  

Água doce 

Estoque e retenção de 
água, provisão de água 
para nível freático/irrigação/ 
abastecimento público 

      
  

Produtos 
bioquímicos 

Extração de materiais da 
biota        

Material genético 
Material medicinal, genes 
para resistência de plantas 
a patógenos; espécies 
ornamentais 

       

Fornecimento de 
matéria prima/
adubos 

Madeira, resina, fertilizantes 
naturais        
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REGULAÇÃO2 
 

Regulação 
do regime 
hidrológico 

Recarga e descarga do 
aquífero subterrâneo e 
superficial; estoque de 
água para agricultura e 
abastecimento público 
(poços) 

       

Controle da 
poluição e 
desintoxicação 

Retenção, recuperação e 
remoção de excesso de 
nutrientes e poluentes 

       

Regulação 
climática 

Fixação de gases do 
efeito estufa, regulação 
temperatura; controle de 
precipitações e outros 
processos climáticos; 
regulação da composição 
atmosférica 

     ?  

Proteção contra 
erosão 

Retenção de solos e 
sedimentos; prevenção 
para mudanças estruturais 
(morfologia costeira, 
bancos de areia, entre 
outros) 

     ?  

Controle de 
riscos naturais e 
proteção contra 
tempestades 

Controle de enchentes; 
proteção contra 
tempestades e temporais      ?  

Controle 
biológico 

Controle de vetores e 
insetos; interações e 
relações ecológicas 
de diferentes níveis 
tróficos, cadeia alimentar; 
prevenção de pragas, 
preservação da diversidade 
funcional e interações 

     ?  

Conservação da 
biodiversidade 

Preservação da diversidade  
funcional e interações 
ecológicas 

     
? 

 

INFORMAÇÕES  Valor de 
existência 

Diversidade biológica 
      

 
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CULTURAIS3 Patrimônio 
científico 

Publicações, filmes, livros, 
quadros e músicas        

Conhecimento 
tradicional 

Número de visitantes, 
pesca artesanal, quilombos, 
sítios arqueológicos, 
sambaquis, arquitetura 
histórica (centros históricos, 
calçadão) e artesanato 

       

Contemplação da 
paisagem 

Número de visitantes, 
mirantes, barra da lagoa, 
pontal 

     
 

 

Ecoturismo 

Número de visitantes, sítios 
arqueológicos, sambaquis, 
birdwatching, trilhas 
ecológicas, áreas barra da 
lagoa e pontal, praias e 
balneários 

       

Valores 
educacionais 
(cognitivos) 

Número de visitantes, 
praças, trilhas ecológicas        

SUPORTE 
HABITAT 4 

  

Biodiversidade 
Habitats e refúgio para 
espécies residentes e 
migratórias, forrageamento 

       

Formação de 
solos 

Retenção de sedimentos 
e acúmulo de materiais 
orgânicos 

     
 

 

Ciclagem de 
nutrientes 

Armazenamento, 
reciclagem, processamento 
e fixação de nutrientes 

     ?  

Polinização 
Suporte para espécies 
polinizadoras e dispersoras 
de sementes 

 
 

 
  

 
 

1 
(Silva et al. 1993; Cunha 1994; Costa 1997c; Vooren & Ilha 1995; Mcroy, 1966; 
Zieman, 1968; Mann, 1972; Zieman & Zieman, 1989; Gambi et al., 1992; 
Schulthorpe, 1967; Waechter 1985; Edgar & Robertson, 1992; Gianuca, 1983; 
1985; 1988). 

2 (Adam, 1993; Seeliger & Costa, 1997). 
3 (ICMBio, 1999); Tagliani, 1995. 

4 

(Serrano, 2010, Ramsar, 2015, Capítoli et al. 1977, 1978; Bemvenuti 1987, 1990; 
D’ inca et al. 1990; Vieira & Scalabrin 1991; Costa 1997b; Cordazzo & Seeliger 
1988; Rocha & Costa 1988; Rolon et al. 2011; Van Der Toorn 1980; Rizzini 1979; 
Nascimento, 1995; Da Silveira Pereira; Poerschke, 2010; Antas, et al., 1986; 
Arejano, 2006). 

Funções e serviços dos ecossistemas presentes no Parque Nacional da Lagoa do Peixe 
(PNLP). A escala utilizada foi caracterizada quanto nível dos serviços presentes: baixo (), 

médio (), elevado nível () e =? nível não conhecido. As células em branco significam que 
o serviço não foi considerado para o ecossistema descrito.  

Tabela 7. Funções e serviços ecossistêmicos presentes no PNLP. 
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Figura 4. Mapeamento dos principais ecossistemas e atividades de uso e ocupação do solo 
na Zona de Amortecimento com uso de SIG (Maio, 2015). Para a delimitação da ZA foram 

utilizadas as disposições da Lei Federal 9985/2000). 
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Na ZA prevista na Lei Federal 9985/2000 e que circunda o Parque apresentou um total 
de 30 serviços ecossistêmicos, distribuídos em produção/provisão (7), regulação (7), culturais 
(12) e suporte/habitat (4). Os serviços de produção/provisão proporcionados pela ZA se 
associam a alimento de origem vegetal; alimento de origem animal; água doce; produtos 
bioquímicos; material genético entre outros. Os serviços de regulação incluem a regulação 
do regime hidrológico; controle da poluição e desintoxicação; regulação climática e proteção 
contra erosão. As funções de informação/culturais incluem serviços associados ao valor de 
existência; patrimônio científico e conhecimento tradicional. Nas funções de suporte/habitat 
destacam-se os serviços prestados pela biodiversidade na constituição de habitat e refúgios 
para as espécies residentes e migratórias, bem como para forrageamento, na formação de 
solos e retenção de sedimentos. A ZA ocupa posição de destaque quanto ao fornecimento de 
serviços ecossistêmicos de produção (agropastoris, cultivos de arroz irrigado e silvicultura), 
com 34,46% da área superficial voltada para essas funções, com menor percentual de áreas 
para serviços de habitats e regulação (Figura 4 – Tabela 8). 
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PRODUÇÃO 
PROVISÃO 

Alimento de origem 
vegetal 

Produção de arroz, 
feijão, milho, sorgo, 
frutas e hortaliças 

       
 
   

Alimento de origem 
animal 

Leite, carne, aves, 
ovos, peixes, 
camarões, siris, mel 

          

Água doce 

Estoque e retenção de 
água, provisão de água 
para nível freático/
irrigação abastecimento 
público 

       ?   

Produtos 
bioquímicos 

Extração de materiais 
da biota   

  
    

  

Material genético 

Material medicinal, 
genes para resistência 
de plantas a 
patógenos; espécies 
ornamentais 

          

Fornecimento de 
matéria prima 

Madeira, resina, lã, 
couros            

Material mineral 
Agregados, materiais 
de construção, 
artesanato 

          
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REGULAÇÃO 

Regulação do 
regime hidrológico 

Recarga e descarga do 
aquífero subterrâneo e 
superficial; estoque de 
água para agricultura e 
abastecimento público 
(poços) 

          

Controle da 
poluição e 
desintoxicação 

Retenção, recuperação 
e remoção de excesso 
de nutrientes e 
poluentes 

          

Regulação 
climática 

Fixação de gases do 
efeito estufa, regulação 
temperatura; controle 
de precipitações e 
outros processos 
climáticos; regulação 
da composição 
atmosférica

       ?   

Proteção contra 
erosão 

Retenção de solos e 
sedimentos; prevenção 	
para mudanças 
estruturais (morfologia 
costeira, bancos de 
areia, entre outros) 

          

Controle de 
riscos naturais e 
proteção contra 
tempestades 

Controle de enchentes; 
proteção contra 
tempestades e 
temporais 

       ?   

Controle biológico 

Controle de vetores e 
insetos; interações e 
relações ecológicas 
de diferentes níveis 
tróficos, cadeia 
alimentar; prevenção 
de pragas, preservação 
da diversidade 
funcional e interações 

          

Conservação da 
biodiversidade 

Preservação da 
diversidade funcional e 
interações ecológicas 

          
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INFORMAÇÕES  
CULTURAIS 

Valor de existência Diversidade biológica           

Patrimônio 
científico 

Publicações, filmes, 
livros, quadros e 
músicas 

          

Conhecimento 
tradicional 

Pesca artesanal, 
quilombos, sítios 
arqueológicos, 
sambaquis, arquitetura 
histórica (centros 
históricos, calçadão) e 
artesanato 

          

Contemplação da 
paisagem 

Mirantes, barra 
da lagoa, pontal, 
arquitetura histórica 

          

Ecoturismo 

Sítios arqueológicos, 
sambaquis, 
birdwatching, trilhas 
ecológicas, áreas barra 
da lagoa e pontal, 
praias e balneários 

          

Educação 
ambiental  

Praças e trilhas 
ecológicas           

Conhecimento 
(desenvolvimento 
cognitivo) 

Casa de cultura, 
museus, teatros, 
sítios arqueológicos, 
sambaquis 

          

Sentido de 
pertencimento e 
identidade 

Festas populares 
tradicionais, pedra da 
Anita (monumento 
histórico), quilombos, 
as festas populares 
tradicionais, 
propagandas e 
publicidades sobre a 
região 

          

Patrimônio de lazer 

Feiras, as exposições 
de gado, as festas de 
exposição das culturas 
de cebola e arroz e da 
ovelha e os festivais 
como o das aves 
migratórias 

          

Patrimônio estético Visitantes e caminho 
dos faróis 

   
     

  

Patrimônio cultural 

Visitantes, teatros, 
Arquitetura religiosa 
(igrejas e capelas), 
feiras, exposições e 
festivais 

          

Diversidade 
espiritual de valor 
religioso 

Arquitetura religiosa, 
festas e atividades 
populares tradicionais 
religiosas 

          
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SUPORTE 
HABITAT 

Biodiversidade 
Habitats e refúgio para 
espécies residentes 
e migratórias; 
forrageamento 

       ?   

Formação de solos 
Retenção de 
sedimentos e acúmulo 
de materiais orgânicos 

          

Ciclagem de 
nutrientes 

Armazenamento, 
reciclagem, 
processamento e 
fixação de nutrientes 

       ?   

Polinização 
Suporte para espécies 
polinizadoras e 
dispersoras de 
sementes 

         
 

Funções e serviços dos ecossistemas presentes na ZA. A escala utilizada foi caracterizada 
quanto aos serviços presentes: baixo (), médio (), elevado nível () e =? nível não 
conhecido. As células em branco significam que o serviço não foi considerado para o 

ecossistema descrito.  

Tabela 8. Funções e serviços ecossistêmicos presentes na Zona de Amortecimento (maio, 
2015). 

Os resultados dos escores dos dois componentes principais do método de ordenação 
(PCA) dos serviços de produção/provisão no PNLP possibilitou verificar que a distribuição 
dos serviços ecossistêmicos de provisionamento se relaciona mais aos 6 ecossistemas 
naturais (70,24% de variância) do que nos ecossistemas manejados pelo homem (plantios 
silviculturais - 24,20% de variância). Na ZA, os maiores escores de serviços de provisão 
estavam associados aos agrocampos, oceano, praias e estuário, banhados e mata de 
restinga (58% de variância). 
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Figura 5 e 6. Análise Gráfica dos Componentes Principais (PCA) das funções e serviços de 
produção/provisão dos ecossistemas do PNLP e ZA a partir da graduação estabelecida na 

Tabela 2 e 3. 

Na avaliação estatística realizada através da análise dos componentes principais 
(PCA) obtidos pelo método de ordenação das funções de suporte/habitat do PNLP revelou 
que os maiores escores dos serviços ecossistêmicos de habitat estavam associados a 
7 ecossistemas naturais – com 62% de variância), seguido de 4 ecossistemas naturais 
(banhados, mata restinga, mata palustre e mata arenícola) e 1 manejados pelo homem 
(plantios silviculturais – com 24% de variância). Na ZA os maiores escores dos serviços 
ecossistêmicos de habitat estavam associados a ecossistemas naturais presentes (76% de 
variância), com menores escores para os agrocampos, áreas urbanas, plantios silviculturais 
e dunas (13% de variância). Os serviços de suporte/habitat concentraram se em 54,94% da 
área do Parque, enquanto que, na ZA os maiores escores dos serviços de suporte/habitat 
corresponderam a 57,62% da superfície investigada. 
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Figura 7 e 8. Análise Gráfica dos Componentes Principais (PCA) das funções e serviços de 
regulação dos ecossistemas do PNLP e ZA a partir da graduação estabelecida na Tabela 8 e 9. 

A PCA das funções de regulação do PNLP possibilitou verificar que os serviços dos 
ecossistemas estavam mais associados a 6 ecossistemas naturais (75% de variância), 
decaindo para os ecossistemas de dunas, mata arenícola e plantios silviculturais (17% 
de variância). Na ZA os maiores escores dos serviços ecossistêmicos de regulação 
estavam associados a 7 ecossistemas naturais presentes (80% de variância), com menor 
participação dos demais ecossistemas como dunas, agrocampos, áreas urbanas e plantios 
silviculturais (13% de variância). Os serviços de regulação estavam associados a 53,6% 
da superfície do Parque, enquanto que na Zona de Amortecimento esses serviços estavam 
distribuídos em 57,62% da superfície investigada.  
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Figura 9 e 10. Análise Gráfica dos Componentes Principais (PCA) das funções e serviços de 
Informações/culturais dos ecossistemas do PNLP e ZA a partir da graduação estabelecida na 

Tabela 2 e 3. 

A análise dos escores dos componentes principais obtidos pelo método de 
ordenação das funções de informação/culturais do PNLP revelou associações com os 7 
ecossistemas naturais (90% de variância), com menores escores para mata arenícolas e 
plantios silviculturais (7% de variância). A ZA apresentou, por sua vez os maiores escores 
associados aos 7 ecossistemas naturais presentes e de 1 urbanos (69% de variância), 
como escores menores associados aos ecossistemas de agrocampos (arroz e pecuária) 
e plantios silviculturais (13% de variância). Os serviços de informações e culturais se 
associaram a 38,15% da área do PNLP e 63% da área da ZA. Esses resultados revelaram 
que os serviços de informação e culturais distribuem-se de forma mais abrangente na Zona 
de Amortecimento do que nas áreas do PNLP.  
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Figura 11 e 12. Análise Gráfica dos Componentes Principais (PCA) das funções e serviços de 
suporte/habitat dos ecossistemas do PNLP e ZA a partir da graduação estabelecida na Tabela 

8 e 9. 

APLICAÇÃO DO MAPEAMENTO DOS SERVIÇOS DOS ECOSSISTEMAS NA 
GESTÃO DO PNLP 

O mapeamento dos serviços dos ecossistemas e uso do solo de uma região permite 
analisar os impactos ambientais sobre os serviços ecossistêmicos, relacionar serviços 
com sistemas específicos e gestão de espaços protegidos de forma sustentável (PALOMO 
e MONTES, 2011; ZORRILLA-MIRAS et al., 2014). As características geoespaciais 
mapeadas no PNLP e ZA mostraram a importância dessa unidade de conservação na 
prestação de serviços associados a proteção da biodiversidade, de atividades econômicas 
tradicionais associadas ao bem-estar humano e aspectos culturais de grande relevância 
social e histórica (Tabela 2 e 3). 

O mapeamento geoespacial realizado identificou que as massas de água ocupam 
35,31% da área e as formações vegetais naturais somaram 29,13%, totalizando 64,26% 
da superfície do PNLP. Essa porcentagem é o principal fator de destaque e importância 
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nas funções e serviços ecossistêmicos para conservação da biodiversidade, devendo ser 
agregados aos objetivos da conservação desse sítio Ramsar.  Essas características do 
PNLP condicionam a grande oferta de ambientes aquáticos e vegetação diversificada, 
proporcionando uma grande variedade de habitas e oferta de serviços ecossistêmicos, 
que viabilizam a sustentabilidade de grande biodiversidade de invertebrados, peixes, 
aves, anfíbios, répteis e mamíferos, concentrados em ambientes e habitats de grande 
complexidade e importância.  

O mapeamento demonstrou que 20,35% das atividades de produção/provisão 
(agrossilvipastoris), somados aos 7,31% das áreas de cultivo de arroz (arroz irrigado) e 
6,77% das áreas silviculturais (plantios de exóticas) situa-se na ZA, totalizando 34,43% da 
área investigada. Essa porcentagem alta de atividades na ZA gera diversos conflitos com 
a conservação da biodiversidade e qualidade dos habitas do PNLP. A agricultura intensiva 
(com uso de agrotóxicos) e lançamento de esgotos pelos municípios compromete os serviços 
de regulação da qualidade da água da Lagoa do Peixe e de outros ecossistemas aquáticos, 
assim como o uso intensivo da pecuária (pisoteio, alteração de habitats, lançamento de 
resíduos) compromete os serviços de habitat de espécies residentes ou migratórias, da 
mesma forma que a interações entre as espécies de aves e bovinos afeta a capacidade 
de regulação e formação de habitats com impactos negativos na qualidade das águas, 
interferindo na cadeia alimentar que sustenta a rica biodiversidade de aves residentes e 
migratórias. Nesse último componente cabe destacar que na área do PNLP identificou-se 
1,26% de sua superfície coberta por plantios silviculturais (2015), com impactos importantes 
nas funções de regulação/apoio e habitat, uma vez as características da exótica invasora 
em ocupar regiões de dunas, mata de restinga e banhados (MALTCHIK et el, 2012). 

Os resultados demostram que a zona de amortecimento presta maiores serviços 
ecossistêmicos que o PNLP. O mapeamento de 22 serviços ecossistêmicos no PNLP 
e 30 serviços ecossistêmicos na zona de amortecimento. A ZA prevista na Lei Federal 
9985/2000 concentrou maior número de serviços ecossistêmicos culturais pelo fato dela 
apresentar uma ampla variedade de paisagens (lagoas costeiras), sítios arqueológicos, 
construções açorianas, eventos e as sedes de ambos municípios, denotando a importância 
da avaliação desses espaços em políticas de conservação da biodiversidade em unidades 
de conservação. Por sua vez reduzidos ecossistemas do PNLP apresentam múltiplas 
funções e serviços ecológicos de grande relevância para a proteção e conservação da 
biodiversidade, destacando-se os serviços de produção/provisão, regulação e de suporte/
habitats.

A integração das paisagens e ecossistemas no interior do Parque formam um 
complexo integrado de ecossistemas, estruturas e componentes, constituindo habitats de 
grande relevância para proteção da biodiversidade, enquanto que a ações antrópicas na 
zona de amortecimento geram a fragmentação dos ecossistemas e impactos nos habitas, 
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uma vez os aspectos culturais e econômicos preponderantes que foram desenvolvidos 
historicamente no entorno do Parque (terras circundantes). 

Martin-Lopes et al., (2007; 2011) identificaram 23 serviços ecossistêmicos 
(provisão, regulação e culturais) no Parque Nacional de Donana. Considerando as 
atividades humanas existentes em terras circundantes (ZA no nosso estudo), os 
pesquisadores identificaram preferência para conservação da biodiversidade, bem como 
de estratégias necessárias para a conservação das Áreas Protegidas do Parque pois a 
gestão de paisagem fora da Área Protegida do Parque promove a prestação de serviços 
dos ecossistemas associados com os mercados internacionais. 

Estudos realizados por Obara (1999) promoveram a valoração econômica de Unidade 
de Conservação através do método de valoração contingente, realizando estudo de caso 
na Estação Ecológica de Jataí – Município de Luiz Antônio, Estado de São Paulo. Um pouco 
antes, mas na mesma Estação Ecológica foram identificados 16 funções ecossistêmicas 
em estudo realizado por Santos et al., (1998), sendo 9 funções de regulação (climática, 
prevenção de inundação, prevenção de erosão/sedimentação, fixação bioenergética, 
armazenamento/reciclagem de nutrientes e materiais orgânicos, estoque e reciclagem de 
efluentes industriais, controle biológico, migração e habitats reprodutivos e manutenção 
de biodiversidade); 2 funções de suporte (recreação/aquicultura/silvicultura/agricultura e 
proteção da natureza); 3 funções de produção (recursos genéticos, medicinais e matéria 
prima para construção) e 2 funções de informação (estética, científica/educacional).  

Para Palomo et al., (2014) apesar dos esforços para integrar áreas protegidas 
em um cenário mais amplo, a maioria dessas áreas ainda são gerenciadas como ilhas 
dentro de uma matriz de território desagregado e degradado. Não há ainda um quadro 
conceitual claro que os integre com a paisagem circundante, destacando-se que no Brasil 
essa condição se revela bastante diferente, uma vez que no entorno das unidades de 
conservação brasileiras há a previsão de Zona de Amortecimento, com raio de 10 Km de 
extensão a partir dos limites externos, com exceção para as APAS (Lei Federal 9985/2000).  

No PNLP foram identificadas particularidades do Sitio Ramsar, onde esses 
ecossistemas apresentam tripla função na entrega de serviços ecológicos, com destaque 
para as funções de produção de alimento (camarões, pescado) tanto para aves migratórias 
e residentes, como para o bem-estar humano, tanto em escala de subsistência, como 
em escala comercial, com impactos pela sua exploração ainda não bem compreendidos. 
Na função dos serviços de regulação (regulação do regime hidrológico, conservação da 
biodiversidade e regulação climática), assim como os serviços de suporte/habitats (abrigo 
e refúgio da biodiversidade e ciclagem de nutrientes) nosso estudo demostrou que estão 
concentrados nos ecossistemas de maior expressão (78,32% da superfície do PNLP), 
quando comparado com os mesmos serviços prestados na zona de amortecimento 
(19,54%), quando excluídas as áreas oceânicas. 
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A integração dos serviços ecossistêmicos na gestão de áreas protegidas se 
caracteriza como um importante desafio, principalmente porque essas áreas não têm sido 
concebidas objetivando a preservação de serviços ecossistêmicos de regulação (KREMEN 
& OSTFELD, 2005), e de outros serviços de provisão, habitats e culturais (LAURENCE et 
al, 2012.; MARTIN LOPEZ, GARCIA-LLORENTE, PALOMO e MONTES, 2011; ZORILLA-
MIRAS et al., 2014). Além disso, devemos considerar que as Zonas de Amortecimento (ZA) 
tem sido negligenciadas quanto aos serviços ecossistêmicos que prestam, em especial a 
do PNLP, uma vez que sua delimitação não encontra-se estabelecida no Plano de Manejo, 
sendo reduzidas para 3Km de raio visando o atendimento de demandas associados aos 
processos de licenciamento ambiental (Resolução CONAMA 428/2010). Estudos recentes 
sugerem que as áreas protegidas fornecem benefícios sociais, econômicos e culturais 
importantes que podem ser usados para organização de um novo arranjo político-institucional, 
possibilitando a integração dos diversos atores na conservação dos ecossistemas e da 
biodiversidade (GARCIA-LLORENTE, MARTIN-LOPEZ, PALOMO, INIESTA & ARANDIA, 
2013). Essa situação corrobora com os resultados obtidos no nosso trabalho, uma vez 
que possibilitaram verificar a importância das relações entre os componentes, estruturas e 
ecossistemas da ZA e suas relações com os serviços ecossistêmicos prestados no interior 
do PNLP. 

 

SERVIÇOS ECOSSISTÊMICOS COMO FERRAMENTA DE GESTÃO DE 
UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 

A metodologia utilizada na pesquisa se revelou adequada para ser incorporada nas 
ferramentas de gestão de unidades de conservação, podendo ser usada como referência 
para selecionar, graduar e avaliar o uso dos serviços ecológicos no planejamento da 
conservação de espaços protegidos (MEDEIROS & YOUNG, 2011; DE GROOT et al. 
2010b; VAN OUDENHOVEN et al., 2012; SANTOS MARTIN et al., 2013; PALOMO e 
MONTES, 2011; ZORILLA-MIRAS et al., 2014). 

A presente pesquisa corrobora com os resultados encontrados os estudos de Moreno 
et al. (2014), Palomo et al. (2013), Martin-Lopez et al. (2012) onde embora o objetivo 
principal para o estabelecimento de muitas áreas protegidas tenha sido a preservação 
e conservação da biodiversidade, a crescente ênfase dos serviços dos ecossistemas 
permite avaliar se essas áreas também podem ser eficazes na proteção de serviços dos 
ecossistemas e como métodos de gestão para minimizar as ameaças ou riscos para a 
continuidade do fornecimento dos serviços ecológicos, especialmente em sítios Ramsar. 

Os resultados aqui apresentados podem contribuir de forma decisiva com 
informações, componentes e processos úteis para desenvolver planos de gestão locais e 
regionais visando a proteção e conservação da biodiversidade.  

O Parque Nacional da Lagoa do Peixe se constitui num singular e importante sítio 
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Ramsar de interesse internacional para a proteção e conservação da biodiversidade, 
contendo ecossistemas de rara beleza e diversidade que oferecem importantes funções e 
serviços ambientais, constituindo componentes e estruturas que abrigam diversas espécies 
residentes e migratórias com inúmeros benefícios para a sociedade humana, local, regional 
e planetária. 

Os objetivos do planejamento ambiental de cenários futuros utilizando a ênfase 
nos serviços ecossistêmicos para o PNLP e ZA possibilitam considerar uma variedade de 
componentes ecológicos, econômicos, sociais e culturais refletindo as diversas incertezas 
associadas (aspectos fundiários, por exemplo). A utilização dos serviços ecossistêmicos na 
construção de cenários futuros possibilitará previsões, projeções ou revisões de políticas e 
formas de organização administrativa e institucional.  

Os resultados identificaram 16 serviços ambientais (produção, regulação, de suporte 
e habitats) e 6 culturais prestados pelos 8 principais ecossistemas mapeados no interior 
PNLP, assim como 18 serviços ambientais (produção, regulação e apoio/habitats) e 12 
culturais da Zona de Amortecimento desta singular unidade de conservação, demostrando 
que a mesma oferece quantidades consideráveis de serviços ecossistêmicos em reduzido 
espaço, em particular de regulação e habitas que fornecem provisionamento para grande 
biodiversidade, em especial de aves residentes e migratórias. A pesquisa revelou ainda a 
importância da integração da caracterização dos ecossistemas na prestação de serviços 
ambientais da Zona de Amortecimento não estabelecida no Plano de Manejo, mas com 
previsão na Lei do SNUC e das repercussões no interior do Parque, demonstrando que 
a análise sistemática integrada do mapeamento dos serviços dos ecossistemas preenche 
importantes lacunas no planejamento de áreas protegidas, contribuindo substancialmente 
para a proteção e conservação da biodiversidade e na biologia da conservação. 
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CAPÍTULO 4
AVALIANDO AS ALTERAÇÕES NA OFERTA E 

DEMANDA DE SERVIÇOS ECOSSISTÊMICOS DE 
SÍTIO RAMSAR DO SUL DO BRASIL EM ESCALA 

ESPAÇO TEMPORAL 

A transformação humana da biosfera tem questionado a forma de como nos relacionamos 
com a natureza (ELLIS et al., 2013). A quebra desse paradigma deixa claro a necessidade de novas 
estratégias de planejamento e da conservação, relacionadas ao bem-estar dos seres humanos com 
o uso dos recursos naturais (KAREIVA & MARVIER, 2012). O mapeamento dos serviços ambientais 
e dos benefícios que os ecossistemas fornecem para o bem-estar humano tem crescido nos 
últimos anos (MEA, 2005, SCHÄGNER et al. 2013). O foco inicial destes trabalhos se baseou no 
desenvolvimento de estruturas para classificação das tipologias dos serviços ambientais (COSTANZA 
et al. 1997, DAILY 1997, DE GROOT et al. 2002, MEA 2005), na quantificação dos serviços ecológicos 
(COSTANZA et al., 1997, TROY E WILSON 2006), e no mapeamento criterioso dos serviços dos 
ecossistemas (KAREIVA et al. 2011, EGOH et al. 2012, MARTÍNEZ-HARMS E BALVANERA 2012, 
VILLA et al. 2014). 

O conceito de serviços dos ecossistemas foi priorizado com a criação da Plataforma Político 
Científica Internacional sobre Biodiversidade e Serviços dos Ecossistemas (IPBES, 2010 – Meta 11), 
e pela sua inclusão nas estratégias de planejamento da conservação nas metas estabelecidas pela 
10ª Conferência das Partes da Convenção sobre Diversidade Biológica até 2020 (LARIGAUDERIE E 
MOONEY 2010, MACE et al. 2010).  A análise geoespacial tem sido utilizada para analisar como os 
fatores ecológicos contribuem para o fornecimento de serviços ecossistêmicos, e em alguns casos 
para mapear aspectos relacionados com a sua demanda (EGOH et al. 2012, MARTÍNEZ-HARMS 
E BALVANERA 2012). A maioria desses estudos explora como os serviços dos ecossistemas varia 
numa determinada paisagem e ao longo do tempo (EIGENBROD et al. 2010, HAINES-YOUNG E 
POTSCHIN 2011, NAHLIK et al. 2012). Esta tarefa caracteriza-se como um grande desafio, porque 
os serviços dos ecossistemas têm dinâmicas complexas que operam em diferentes escalas espacial 
e temporal (RUHL et al., 2007, TALLIS et al., 2008, FISCHER et al. 2009, JOHNSON et al. 2012). 

O primeiro passo na relação entre serviços ecossistêmicos e ocupação do solo é entender as 
relações entre características da paisagem e suas respectivas funções e serviços. Várias abordagens 
foram utilizadas para realizar esta “tradução", desde empírica (DIAZ et al., 2007, WILLEMEN et al. 
2008), processos, (KREMEN 2005, CHAN et al., 2006, EGOH et al. 2009) conhecimento específico 
das partes interessadas (SOINI 2001, BROWN 2006, BROWN & ALESSA 2005) e os métodos de 
avaliação monetária (TROY E WILSON 2006, NELSON et al. 2009). 

Áreas protegidas proporcionam benefícios sociais e econômicos para a sociedade, e podem 
ser usados para ampliar os investimentos na conservação dos ecossistemas (HASLETT et al, 2010; 
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TEEB, 2010). A abordagem dos serviços ambientais ou ecoserviços deve ser estimulada 
em políticas locais e regionais de conservação da biodiversidade (SNUC, 2000). As áreas 
protegidas constituem grande esforço global para preservar a biodiversidade (PALOMO, 
MARTIN-LOPEZ, ALCORLO E MONTES, 2014; RANDS et al., 2010). Em diversos países, 
assim como no Brasil seu objetivo principal tem sido de preservar as paisagens icônicas e 
marinhas importantes, espécies ameaçadas ou carismáticas, dos seus habitats e hotspots, 
bem como para delimitação de áreas prioritárias para conservação da biodiversidade 
(MMA, 2007, HASLETT et al., 2010; WATSON, DUDLEY, SEGAN, & HOCKINGS, 2014). 

Palomo e Montes et al. (2014) sugeriram que o manejo de áreas protegidas deve 
seguir pelo menos três princípios fundamentais: (i) a integração de áreas protegidas 
em sistemas sócioecológicos; (ii) o estabelecimento de processos participativos e de 
co-gestão para reduzir os conflitos existente; (iii) inclusão dos usos e beneficiários dos 
recursos, bem como daqueles que se utilizam dos serviços prestados pelos ecossistemas 
em áreas protegidas no processo de tomada de decisão. Essa abordagem para a gestão 
dos espaços protegidos representa uma alternativa na tomada de decisão para reduzir 
conflitos envolvendo unidades de conservação no Brasil, e perspectivas de “futuro viável 
e sustentável” na biologia da conservação e usos econômicos dos ecossistemas (MEA, 
2003). 

O mapeamento dos serviços ecossistêmicos é uma importante ferramenta para 
subsidiar a tomada de decisão de diversas instituições, identificando espacialmente quais 
áreas que devem ser utilizadas de forma sustentável (BALVANERA et al., 2001). Estes 
mapas também são importantes para avaliar espacialmente a presença de trade-offs entre 
os serviços ecológicos, as sinergias entre os mesmos, assim como o alinhamento das 
múltiplas metas de conservação e gestão dos espaços protegidos (BALVANERA et al., 
2012, DAILY E MATSON 2008; EGOH et al. 2009; NAIDOO et al. 2008; TALLIS et al. 
2008; ANDERSON et al. 2009; NELSON et al. 2008; RAUDSEPP-HEARNE et al. 2010, 
SWETNAM et al., 2011; POTSCHIN E HAINES – YOUNG, 2011). 

Trabalhos realizados ao longo das últimas duas décadas, indicam que os conceitos 
de serviços dos ecossistemas têm sido cada vez mais usados na tomada de decisões (TEEB 
2010,  DÍAZ et al. 2007). Tal conceito já promoveu um impacto profundo sobre as formas 
de pensar sobre como os ecossistemas atuam na prestação de serviços, especialmente 
quando ligado ao conceito de capital natural (COSTANZA E DALY 1992, MA 2005, DE 
GROOT et al. 2010, GUERRY et al. 2015). O conceito de restauração do capital natural 
(ARONSON et al., 2007) também está ganhando importância, principalmente relacionados 
com a manutenção de estoques de capital natural renovável que facilite o fluxo sustentável 
dos serviços dos ecossistemas para a sociedade. 

Johnson et al. (2012) consideraram que a prestação de serviços pelos ecossistemas 
é dinâmica e pode ser alterada no espaço e tempo. A compreensão espacial das tendências 



 
Capítulo 4 45

na oferta de serviços dos ecossistemas torna-se necessária para a gestão sustentável dos 
recursos naturais. Nos últimos anos, as alterações dos ecossistemas em larga escala, 
como a conversão de ambientes naturais em monoculturas agrícolas tem levado a um 
aumento de alguns serviços de produção/provisão (tais como a produção de alimentos), em 
detrimento de vários outros serviços de regulação, culturais e de suporte (VITOUSEK et al., 
1997). As pressões sobre o uso da terra tendem a alterar o estado biológico, físico-químico, 
dos sistemas biológicos (PALOMO et al., 2012; ELMQUIST et al., 2011). Essas mudanças 
estão se ampliando (TEEB, 2010), e tem alterado nos últimos anos as formas de provisão 
de bens e serviços dos ecossistemas e dos sistemas socioeconômicos. 

Aproximadamente 95% das áreas úmidas inventariadas na América do Sul pertencem 
a seis países, tendo o Brasil metade dessas áreas (NARANJO, 1995). Um total de 3441 
áreas úmidas foram inventariados no Sul do Brasil e aproximadamente 72% delas foram 
menores do que 1 km2 (MALTCHIK, 2003). Esse padrão é consequência de uma severa 
fragmentação do habitat devido à expansão agrícola, especialmente as plantações de arroz 
(GOMES & MAGALHÃES, 2004). Dados conservadores indicam que aproximadamente 
90% das terras úmidas já foram modificadas no Sul do Brasil nas últimas décadas. O estudo 
analisou e mapeou as mudanças no uso e ocupação do solo, e as alterações dos serviços 
dos ecossistemas nos últimos 30 anos no Parque Nacional da Lagoa do Peixe e sua zona 
de amortecimento. Nosso estudo pretendeu identificar prioridades para intervenções futuras 
nas principais pressões que repercutem em trade-offs relacionados às mudanças de um 
serviço ecossistêmico sobre um outro (FISHER et. al. 2009, COSTANZA, 2000, DE GROOT 
et al., 2010b). A expectativa era encontrar maior perda dos serviços ecossistêmicos na 
Zona de Amortecimento, uma vez que sua delimitação não foi estabelecida no Plano de 
Manejo do Parque e tem sido negligenciada pelas políticas públicas voltadas às unidades 
de conservação. 

 

PARQUE NACIONAL DA LAGOA DO PEIXE - PNLP E ZONA DE AMORTECIMENTO 
(ZA) 

O PNLP é uma unidade de conservação de proteção integral (Lei Federal nº9985/2000) 
e estabelecido como um sítio RAMSAR de proteção e conservação internacional. O parque 
tem área de 36.722 hectares e está situado nos municípios de Mostardas e Tavares no sul do 
Brasil (Estado do Grande do Sul – Brasil (Figura 13) (SIRGAS, 2000). O Parque apresenta 
alta diversidade de ecossistemas e habitats - campos de dunas, restingas, banhados, 
formações de matas nativas, lagoas e uma área marinha abrangendo um quilômetro de 
mar. A UC abriga espécies ameaçadas como o Gavião-cinza (Circus cinereus), Gaivota-de-
rabo-preto (Larus atlanticus), Sanã-cinza (Porzana spiloptera) e Trinta-réis-real (Thalasseus 
maximus), nos termos da INSTRUÇÃO NORMATIVA MMA N° 3, de 2 de maio de 2003.  

O Parque está situado em uma região econômica associada à agricultura, pecuária, 
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exploração pesqueira e silvicultura com exóticas. O Plano de Manejo (ICMBio, 1999) do 
PNLP, criado em 1986, visava principalmente proteger amostras dos ecossistemas litorâneos 
da Região da Lagoa do Peixe e de suas aves migratórias. O Parque oferece condições 
propícias para alimentação e repouso durante migração de mais de 270 espécies de aves 
residentes e migratórias da Região Ártica da América do Norte e Patagônia (SERRANO, 
2010).  Em 1991 o Parque foi incluído na REDE HEMISFÉRICA DE RESERVAS PARA 
AVES LIMÍCOLAS - WETLANDS FOR THE AMERICAS. Em 1992 foi reconhecido pela 
UNESCO como zona núcleo da RESERVA DA BIOSFERA em conjunto com o PROJETO 
MATA ATLÂNTICA. Em 1998 o Parque passou a ser considerada área piloto da Reserva da 
Biosfera da Mata Atlântica no Rio Grande do Sul. 

A criação da Unidade de Conservação causou grande reação social e desconforto 
na população local quando instituído em 1986, relacionadas às questões fundiárias e de 
posse. Das 257 propriedades escrituradas dentro do parque, a maioria (68,27%) possuía 
área total de até 50 hectares. Segundo dados do Plano de Manejo apenas 8% dos 
proprietários foram indenizados pelo Governo Federal (ICMBio, 2015). Atualmente o tema 
ainda é bastante controverso. 

A delimitação da Zona de Amortecimento (ZA) de 10 Km a partir dos limites do 
Parque foi definida conforme disposições da Lei Federal nº 9985/2000, que regulamenta o 
art. 225, § 1o, incisos I, II, III e VII da Constituição Federal e instituiu o Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação, categorizada na modalidade de Unidade de Conservação de 
Proteção Integral. Apesar do uso pelo ICMBio do limite de 3 Km de Zona de Amortecimento 
para fins de manifestação em processos de licenciamento ambiental, nos termos da 
Resolução CONAMA nº 428/2010, no presente estudo manteve-se a distância dos 10 Km 
previstos na Lei Federal 9985/2000 (Lei do SNUC). A Zona de Amortecimento (ZA) assim 
definida ocupa área de 205.170,2 ha, com 29,09% situada no Município de Mostardas, 
84,35% no município de Tavares e 4,03% no município de São José do Norte. 
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Figura 13. Localização do PNLP junto aos municípios de Mostardas e Tavares/RS, nas 
coordenadas Latitude 31° 00S e Longitude 50° 54W e Latitude 31° 20S e Longitude 51° 10W 

(SIRGAS, 2000). O limite vermelho corresponde à área do Parque e o amarelo a zona de 
amortecimento (nos termos da Lei Federal 9985/2000 - Sistema Nacional de Unidades de 

Conservação – SNUC). 

 

ANÁLISE DOS DADOS DO SISTEMA DE INFORMAÇÕES GEOGRÁFICAS (SIG) 
DE 1986 E 2015 

Para a geração dos mapas temáticos dos ecossistemas, componentes principais 
e estruturas de uso e ocupação do solo do PNLP e da ZA foram utilizadas técnicas de 
geoprocessamento e cartografia digital. Através da utilização dos Sistemas de Informação 
Geográfica (SIG), realizou-se a integração de dados georreferenciados de diversas fontes 
para identificar os ecossistemas e ações antrópicas (mudança do uso do solo) ocorridas 
nas áreas de estudo (FLORENZANO, 2011; INPE, 2002; INPE, 2004). Para a realização do 
presente estudo foram utilizados arquivos em formato Raster e Shapefile próprios para o 
Software ArcGis, constituindo os dados de entrada. Esses arquivos utilizaram Imagem de 
Satélite LANDSAT 8, Sensor OLI TIRS, com datas de 1 de junho de 1986 e 1 de maio de 
2015, considerando lapso de temporal de 29 anos, da mesma forma que as Imagens de 
Satélite LANDSAT 5, Sensor TM nos mesmos períodos temporais, incluindo ainda mapa 
com os Limites do PNLP (ICMBio, 2015). Para os estudos também foi utilizada a Base 
Cartográfica Digital do RS, escala 1:250.000 (SIRGAS 2000), Mapa Municipal Estatístico 
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de Mostardas, escala 1:250.000 (IBGE, 2011a), Mapa Municipal Estatístico de Tavares, 
escala 1:250.000 (IBGE, 2011b) e Mapa Municipal Estatístico de São José do Norte, 
escala 1:250.000 (IBGE, 2011c), Manual Técnico de Uso da Terra (IBGE, 2013) e Norma 
ABNT NBR 10.068/1987. As ferramentas utilizadas para realizar o geoprocessamento das 
imagens do PNLP e ZA foram o Software ArcGis 10.3, Software Google Earth Pro e Banco 
de dados Excel. Os dados de saída geraram os mapas temáticos com a caracterização dos 
ecossistemas e habitats do PNLP e ZA em lapsos temporais de 29 anos, coma identificação 
das áreas ocupadas pelos principais ecossistemas naturais e modificados nos anos de 1986 
e 2015.  Os dados e informações de entrada foram processados no software ArcGis 10.3 
seguindo a metodologia proposta por Eger (2012). Os ecossistemas presentes no PNLP 
e ZA foram organizados conforme aspectos geoespaciais e caracterização estrutural dos 
componentes principais, funções e serviços ecossistêmicos com imagens de 1986 e 2015. 
Para comparação das mudanças espaciais nas áreas investigadas utilizamos ferramenta 
do ArcGIS 10.3, comparando os ambientes investigados do PNLP e ZA nos anos de 1986 
e 2015, obtendo-se situações onde os ecossistemas sofreram baixo ( ), médio ( ) e 
altos decaimentos ( ), assim como de baixo ( ), médio  ( ) e altos aumentos ( ). Para 
ambientes que não sofreram alterações em suas extensões foram usados espaços vazios 
(    ). Os quantitativos foram usados para estimar o total de mudanças nos ecossistemas e 
as funções de produção, regulação, culturais e apoio/habitats. O uso da “?” indica que não 
há informações sobre os efeitos das alterações no uso e ocupação do solo e nos serviços 
dos ecossistemas. Para estimar a variação percentual foi utilizada a seguinte fórmula: % 
de mudanças = {(A2015 -  A1986)} x 100, onde A corresponde a área de cada ecossistema. 

                      A1986 

 

MAPEAMENTO DOS SERVIÇOS ECOSSISTÊMICOS E TENDÊNCIAS 
TEMPORAIS DE 1986 E 2015 

Na definição dos indicadores das funções e serviços ecossistêmicos de produção, 
regulação, de apoio/habitas e de informações científicas e culturais do PNLP, ZA e 
municípios de Mostardas, Tavares e São José do Norte foram utilizadas componentes e 
processos de bancos de dados oficiais disponibilizadas pelo Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística – IBGE, Fundação de Economia e Estatística – FEE/RS, Prefeituras Municipais 
de Mostardas, Tavares e São José do Norte, Senso Agropecuário (IBGE, 2006) e Atlas 
do Desenvolvimento Humano (PNUD). Para identificação e caracterização das funções 
de informação dos serviços culturais presentes no PNLP, ZA e municípios de Mostardas, 
Tavares e São José do Norte foram utilizadas as palavras chaves como “Parque Nacional 
Lagoa do Peixe” e “Serviço Ecossistêmico Cultural” em português e inglês em pesquisas 
utilizando o “Web of Science” e “Google Scholar”. Também foram utilizados documentos 
e publicações disponíveis nas Bibliotecas Públicas das Prefeituras de Mostardas e 
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Tavares, Câmaras de Vereadores e Secretarias de Turismo e Educação, assim como 
dados disponíveis no Instituto Chico Mendes (ICMBio), com sede em Mostardas/RS. A 
tendência da evolução dos serviços ecossistêmicos no PNLP e ZA foi avaliada através da 
metodologia proposta da Avaliação Ecossistêmica do Milênio (MEA, 2005), destacando as 
tendências em decorrência das alterações em escala de paisagem dos quantitativos para 
cada ecossistema avaliado. A pesquisa possui registro no SISBIO/MMA sob nº 47041-2, 
bem como autorização da Comissão de Ética da Universidade do Vale do Rio dos Sinos 
– UNISINOS sob nº 46567615.4.0000.5344 – Parecer nº 1.147.822 do Programa de Pós-
Graduação - PPG Biologia. 

 

MAPEAMENTO TEMPORAL DOS ECOSSISTEMAS, HABITATS E 
COMPONENTES JUNTO AO PNLP E ZONA DE AMORTECIMENTO EM ESCALA 
DE PAISAGEM 

As alterações em escala de paisagem dos ecossistemas do PNLP e da ZA 
estabelecida neste estudo entre os anos de 1986 e 2015 podem ser observados nas Figuras 
14 e 15. As mudanças ocorridas em escala de paisagem nos principais ecossistemas do 
PLNP, seus habitats e componentes foram detalhadas na Tabela 9. A tabela 1 analisa de 
forma comparada a evolução na escala temporal de 30 anos das principais alterações nas 
12 unidades paisagísticas definidas. 
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Figura 14. Ecossistemas do PNLP nos anos de 1986 e 2015, respectivamente. 

 

No interior do Parque na escala temporal investigada constatou-se aumento dos 
banhados (+20%), mata arenícola (+523%), plantios silviculturais (+167%) e vegetação 
sobre dunas (+4.899%). Por outro lado, verificou-se que os ecossistemas que sofreram 
redução em suas dimensões foram os de dunas (-16%), da própria Lagoa do Peixe (-55%), 
de matas palustres (-72%) e matas de restinga (34%). 
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    1986 2015 
Mudança  % 

Elementos Físicos da Paisagem  Legenda 
  

Área  
(ha) 

Área  
(ha) 

Agrocampo AC 39,7 - - 
Agrocampo Arroz ACa - - - 
Banhados EB 3.637,40 4.358,50 +20 
Dunas ED 15.154 12.706,10 -16 
Massa d’água (Lagoas) MA 9.981 4.468,90 -55 
Mata Arenícola EMA 988,7 6.160,60 +523 
Mata Palustre EMP 1.756,20 492,4 -72 
Área oceânica AO 4.106,20 4.130,00 +0,6 
Plantios silviculturais PS 172,7 461,6 +167 
Solo Exposto SE 16,2 - - 
Vegetação sobre Dunas VegD 69,7 3.484,60 +4.899 
Mata de Restinga EMR 827,5 550,3 -34 

Legenda de graduação para aumentos e redução de áreas da PNLP entre 1986 e 2015. 

 

Tabela 9. Alterações espaciais nos ecossistemas da PNLP entre 1986 e 2015 com os 
respectivos percentuais. A graduação das cores indica a intensidade da alteração (redução ou 

aumento). 

 

As alterações ocorridas na ZA no período investigado estão expressas na Tabela 
10. A tabela 2 possibilita analisar de forma comparada a evolução na escala temporal nas 
14 unidades paisagística da zona de amortecimento estabelecida neste estudo e prevista 
na Lei Federal 9985/2000. 

Nos últimos 30 anos verificou-se na ZA aumentos nos agrocampos de arroz (+88%), 
nos banhados (+27%), mata arenícola (+25%), nas matas palustres (+954%), plantios 
silviculturais (+58%), solo exposto para cultivo de arroz (+40%), na urbanização (+417%), 
na vegetação sobre dunas (+832%) e mata de restinga (+50%). Por outro lado, destacam-
se os componentes físicos que sofreram redução em suas dimensões, como os agrocampo 
(-18%), áreas de dunas (-17%), áreas das lagoas (-21%) e do solo exposto para outros 
cultivos agrícolas (-74%). 
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Figura 16. Mapeamento dos ecossistemas da ZA de 1986 e 2015, respectivamente. 

Elementos Físicos da 
Paisagem Legenda 1986 

Área (ha) 
2015 

Área (ha) Mudança % 

Agrocampo AC 37.992,70 31.210,10 -18 

Agrocampo Arroz ACa 6.546,30 12.312,10 +88 

Banhados EB 1.226 1.555,20 +27 

Dunas ED 11.301,10 9.369,00 -17 

Massa d’água (Lagoas) MA 17.956,80 14.185,50 -21 

Mata Arenícola EMA 560,9 701,4 +25 

Mata Palustre EMP 53,6 565 +954 

Área oceânica AO 76.732 76.640,10 -0,12 

Plantios silviculturais PS 7.231,80 11.398,00 +58 

Solo Exposto SE 3.107,90 799,2 -74 

Solo Exposto Arroz SEa 2.225,60 3.108,80 +40 
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Urbanização Urb 111,8 578,5 +417 

Vegetação sobre Dunas VegD 144,6 1.347,20 +832 

Mata de Restinga EMR 3.299,30 4.932,90 +50 

Legenda de graduação para aumentos e redução de áreas do ZA entre 1986 e 2015. 

Baixo decaimento  Baixo aumento  
Médio decaimento  Médio Aumento  
Alto decaimento  Alto aumento  

Tabela 10. Alterações espaciais nos ecossistemas da ZA entre 1986 e 2015 com os respectivos 
percentuais. A graduação das cores indica a intensidade da alteração (redução ou aumento). 

 

TENDÊNCIA DOS SERVIÇOS ECOSSISTÊMICOS DO PNLP E ZONA DE 
AMORTECIMENTO ENTRE 1986 E 2015 

A Tabela 11 ilustra a variação temporal dos serviços ecossistêmicos (serviços de 
produção/provisionamento, regulação, informações/culturais e de suporte/habitat) nas 12 
unidades paisagísticas do PNLP entre os anos de 1986 e 2015. 
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Tabela 11. Graduação do aumento ou redução das áreas investigadas e as tendências da 
evolução dos serviços ecossistêmicos prestados pelo PNLP entre os anos de 1986 e 2015. 

Nos resultados da pesquisa foi possível identificar um pequeno aumento da oferta 
dos serviços de produção/provisionamento de alimento para a biodiversidade e seres 
humanos (produção de algas, invertebrados e peixes) tanto no interior do PNLP como 
na zona de amortecimento (Tabela 12). Essa tendência se associa a fragmentação dos 
ecossistemas, tanto por ações humanas de plantios silviculturais no interior do Parque 
e ZA quanto por mudanças naturais na paisagem. O baixo aumento na oferta do serviço 
de produção de madeira é decorrente dos impactos dos plantios silviculturais no período 
investigado, tanto no interior do PNLP (+167%) quanto na ZA (+58%). Essa expansão 
ocorreu sem estudos adequados voltados a compreensão dos efeitos dessa atividade sobre 
os serviços ecossistêmicos de regulação e habitats, uma vez as características invasoras 
da planta, situação bem conhecida nas regiões de dunas, mata de restinga e banhados 
(MALTCHIK et el, 2012).   

A remoção dos plantios silviculturais no interior do Parque é objeto de Ação Civil 
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Pública que tramita na Justiça Federal do Rio Grande do Sul. Outros fatores que também 
podem ter influenciado essa baixa oferta são a direção e intensidade dos ventos, erosão 
eólica e alterações na deposição sedimentar. 

O estudo também possibilitou identificar alto aumento da oferta do serviço de 
produção/provisionamento de alimentos de origem vegetal, animal e fornecimento de 
matéria prima para os seres humanos (produção de arroz, feijão, frutas e hortaliças) nas 
formações de  campos da área investigada. O aumento da produção de arroz amplia os 
impactos negativos decorrentes do uso de água e agrotóxicos, interferindo diretamente 
na qualidade dos serviços de regulação e habitats prestados pelo PNLP e ZA. Para os 
alimentos de origem animal (pastagens para gado) verificou-se um baixo decaimento na 
prestação desses serviços de produção/provisão. 

A tendência dos serviços de provisão do PNLP e zona de amortecimento investigada 
ao longo dos últimos 30 anos variou entre as unidades paisagísticas. Observamos um 
aumento dos serviços de produção/provisão proporcionados pelas matas arenícolas no 
interior do PNLP e de menor expressão na ZA. Nas matas arenícolas as plantas e botões 
florais de C. coronopifolia são utilizados como alimento por um de seus agentes dispersores 
– os gansos (Anser anser) (VAN DER TOORN 1980), demostrando como essas relações 
podem gerar importantes repercussões na diversidade de espécies residentes e migratórias.  

Por outro lado, a redução dos serviços de regulação prestados pelo sistema 
lagunar, tanto no interior do PNLP (redução de 55%) como na ZA (redução de 21%) foi 
observada. Essa redução repercutiu de forma significativa na diminuição da tendência de 
oferta dos serviços de produção/provisionamento de alimento para forrageamento de aves 
migratórias, assim como de habitats para alimentação e reprodução de aves residentes. 
Essa redução ameaça fortemente a conservação da biodiversidade do PNLP e aumenta as 
pressões na oferta de alimento para as aves e seres humanos. Essa pressão se caracteriza 
como um importante conflito a ser avaliado. Entretanto essa redução da área de Lagoa 
do Peixe com a consequente conversão dos ambientes lagunares em áreas de banhados 
(aumento de 20%) e matas arenícolas (aumento de 523%) repercute na oferta de serviços 
de suporte e habitats para a biodiversidade. Essas alterações identificadas entre os anos 
de 1986 e 2015 possibilitaram verificar importantes trade-off entre os ecossistemas do Sitio 
Ramsar e da Zona de Amortecimento estabelecida. Os serviços de regulação e de suporte/
habitats proporcionados pelos habitats de dunas, lagoas, mata palustre e mata de restinga 
foram reduzidos ao longo dos últimos 30 anos (Tabela 11 e 12). 
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Tabela 12. Graduação do aumento ou redução das áreas investigadas e as tendências da 
evolução dos serviços ecossistêmicos prestados pela ZA entre os anos de 1986 e 2015. 

Assim, a tendência na redução dos serviços de regulação e suporte/habitats também 
foi verificada pela diminuição dos habitats aquáticos fornecidos pela lagoa e lagos. Essa 
redução é decorrente da fragmentação das áreas de banhados, tanto por eventos naturais 
(AREJANO, 2010) como pelos processos de urbanização. Maltchick (2003) identificou 
os efeitos da fragmentação dos habitats de banhados devido à expansão agrícola. Esse 
aspecto tem relação com a consequente mudança no padrão de uso e ocupação do solo, 
especialmente pelas plantações de arroz (GOMES & MAGALHÃES, 2004), causando 
impactos tanto no interior do PNLP como na ZA (Tabelas 11 e 12). 

Fator de destaque da presente pesquisa se relaciona, assim, aos impactos das 
mudanças dos ecossistemas associados na oferta de serviços de suporte e habitats, uma 
vez os objetivos de conservação desse importante sítio Ramsar. A redução expressiva dos 
ecossistemas de lagoas, tanto no interior do PNLP (-55%) quanto na ZA (-21%) repercutem 
em importante alteração na manutenção da oferta de alimento para forrageamento das 
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aves migratórias e residentes, assim como na capacidade de suporte e habitats para 
importante biodiversidade. A conversão de ecossistemas no interior do parque a na 
zona de amortecimento podem estar interferindo de forma significativa na biologia da 
conservação das mais de 279 espécies de aves já registradas na região (ICMBio, 2015), 
uma vez os usos da produção de camarões e pescados tanto pelas aves como pelos 
seres humanos. Os resultados encontrados apontam para a necessidade de avaliações 
qualificadas sobre o uso de indicadores efetivos para a redução de conflitos associados 
a proteção e conservação da biodiversidade do Parque. Da mesma forma os aspectos de 
produção pecuária no interior do Parque necessitam de criteriosa avaliação, considerando 
as relações estabelecidas entre o consumo de vegetação pelo gado, cavalos e búfalos e as 
aves residentes e migratórias. 

 

Gráfico 1. Indicadores de serviços de informação/culturais relativos ao patrimônio científico do 
PNLP.  

 

Para os serviços de informação/culturais utilizou-se como indicador a produção 
científica nos anos de 1980 até 2015 (Gráfico 1). No período investigado foram identificados 
120 documentos, sendo a maior proporção associada a publicações de periódicos/artigos 
sobre vertebrados (45), seguido daqueles sobre invertebrados (23), com destaque para os 
ecossistemas de banhados, lagoas, oceano e lagoas, com forte indicação para proteção 
da biodiversidade e biologia da conservação. O desenvolvimento das pesquisas e estudos 
no PNLP iniciaram na década de 1980/1990 com 11 tipos de publicações utilizadas para 
elaboração do Plano de Manejo, ampliando-se no período de 1991 a 1995, com destaque 
para o período de 2006 a 2010, com 26 novas publicações e de 2011 a 2015 com outras 
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60. Os trabalhos científicos realizados apresentam forte relação com os ecossistemas 
de banhados, matas e Lagoa do Peixe, com mais de 50% das publicações associadas a 
organismos invertebrados e vertebrados, seguido de periódicos e artigos sobre a flora, com 
aumento no período em 991%, tanto nos estudos dos ecossistemas do interior do PNLP 
como naqueles situados na ZA estabelecida. Esses resultados possibilitam identificar a 
importância do sitio Ramsar nos serviços de informação/culturais voltados ao conhecimento 
da biodiversidade que utiliza os PNLP para habitat e forrageamento e os importantes 
serviços ecossistêmicos oferecidos. Mesmo diante do elevado número de publicações 
associadas aos ecossistemas do PNLP verifica-se pequeno efeito prático na qualificação 
dos instrumentos de gestão dessa importante unidade de conservação de proteção integral. 

O crescimento populacional verificado nos municípios de Mostardas e Tavares de 
apenas 26% (Tabela 13) nos últimos 30 anos, quando comprado aos resultados de aumento 
em mais de 450% do Produto Interno Bruto no mesmo período (Tabela 14) revela a forte 
pressão causada dos ecossistemas da zona de amortecimento e arredores do Parque na 
produção econômica. Tal demanda repercutiu de forma expressiva nas mudanças no uso 
da terra, com importantes impactos na disponibilidade dos serviços de produção, regulação, 
suporte e habitat. 

 

Tabela 13. Avaliação do crescimento populacional de Mostardas e Tavares entre 1998 2 2015. 
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Tabela 14. Produto Interno Bruto de Mostardas e Tavares entre 1995 e 2013. 

 

IMPORTÂNCIA DA ZONA DE AMORTECIMENTO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
ECOSSISTÊMICOS  

Os aspectos adaptativos da biodiversidade que utilizam o PNLP na busca por 
alimento, habitats e refúgio indicam que nas áreas onde os serviços foram reduzidos 
de forma mais expressiva devem ser desenvolvidos indicadores para monitoramento, 
constituindo importante subsídio para criação de políticas setoriais para redução dos 
conflitos associados ao fornecimento de importantes serviços para a biodiversidade e seres 
humanos. Segundo Müller & Burkhard (2012) a definição de indicadores para acompanhar 
a evolução dos serviços dos ecossistemas é essencial para se comunicar diretrizes de 
gestão para os tomadores de decisão. Os serviços do ecossistema não podem ser avaliados 
e geridos de forma eficaz se não forem reconhecidos e analisados a partir de estruturas 
tomadora de decisão local, estadual ou federal (EASAC, 2009). 

Neste sentido caracteriza-se como fundamental o fato de que na delimitação da 
zona de amortecimento da unidades de conservação tem-se negligenciado as relação do 
crescimento da urbanização não tendo sido contemplada no Plano de Manejo do Parque, 
que por sua vez ampliam a oferta de oportunidades econômicas para a sociedade humana 
local e regional mas geram demandas e impactos negativos nos  serviços ecossistêmicos 
para a proteção da biodiversidade, inclusive de espécies ameaçadas, sem que estudos e 
indicadores qualificados fossem desenvolvidos para avaliar os efeitos dessa ampliação nos 
serviços de provisão, regulação e suporte/habitats do PNLP.   

A prestação dos ecoserviços e a utilização pelos beneficiários dos serviços dos 
ecossistemas parecem operar em diferentes escalas espaciais e temporais. Para Anton (2010) 
caracteriza-se como fundamental a realização de estudos multidisciplinares para a identificação 
das alterações ocorridas e da escala de mudanças, abordando os problemas físicos, ecológicos 
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e socioeconômicos de uma unidade de conservação. O desenvolvimento desses estudos e a 
quantificação em escalas adequadas para a gestão dos diferentes serviços dos ecossistemas 
contribui para a compreensão das interações que ocorrem entre eles. 

Para WEHAB (2002) a perda da biodiversidade afetará o fornecimento de alimentos, 
reduzindo as opções de lazer e turismo e as fontes de medicamentos, energia e madeira. 
A poluição, a introdução de espécies exóticas, as alterações climáticas, a perda e a 
fragmentação de hábitats são as principais ameaças atuais à biodiversidade (CDB, 2010). 

De acordo com os cenários da Avaliação Ecossistêmica do Milênio (2005), uma 
porção entre 10-20% das pastagens e florestas está projetada para ser convertida até 
2050, principalmente para a agricultura. Enquanto a expansão da agricultura e do seu 
aumento de produtividade caracteriza-se como uma história de sucesso, este sucesso veio 
a custos elevados e crescentes em termos de perdas da biodiversidade ou conversão de 
serviços dos ecossistemas, tanto por meio do impacto direto da mudança da cobertura da 
terra, ou como resultado da liberação de nutrientes e agrotóxicos para os rios e lagoas e a 
retirada de água para irrigação (MEA, 2005). 

Diversos estudos têm mostrado que o uso intensivo da terra aumentou recentemente 
em torno de muitas áreas protegidas (JOPPA et al., 2008; RADELOFF et al., 2010; 
SVANCARA et al., 2009 e GIMMI et al., 2011) demonstrando que as áreas de amortecimento 
(ZA) não podem ser administradas como estruturas isoladas e estáticas (BENGTSSON et 
al., 2003). O delineamento de padrões de oferta e procura de serviços dos ecossistemas e 
seus fluxos junto a áreas protegidas podem ser usado como uma forma de melhor avaliar 
as zonas de amortecimento das unidades de conservação previstas na Lei do Sistema 
Nacional de Unidade de Conservação - SNUC (LEI FEDERAL nº 9.985/2000), considerando 
que para a unidade estudada essa delimitação ocorre apenas para finas administrativos em 
processos de licenciamento ambiental (Resolução CONAMA 428/2010). 

Uma vez que os conceitos de serviços ecossistêmicos vêm crescendo na literatura 
científica (POTSCHIN E HAINES - YOUNG, 2011) as técnicas aqui desenvolvidas no 
mapeamento temporal possibilitaram o fornecimento de ferramentas para a integração de 
informações complexas relacionadas aos serviços dos ecossistemas na gestão de espaços 
protegidos e da tomada de decisões (BALVANERA et al., 2012, DAILY E MATSON, 2008 
e SWETNAM et al., 2011), contribuindo na elaboração de ferramentas para qualificar as 
formas de gestão da unidade de conservação. 

 

ALTERAÇÕES NA PAISAGEM E NOS SERVIÇOS DOS ECOSSISTEMAS DO 
PNLP E NA ZONA DE AMORTECIMENTO 

A pesquisa possibilitou avaliar as principais alterações na paisagem e nos 
ecossistemas do PNLP e ZA estabelecida, identificando as principais tendências quanto 
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aos serviços de produção/provisão, regulação, de suporte e habitat, bem como de 
informações/culturais desse importante sítio Ramsar para a proteção da biodiversidade de 
aves migratórias e residentes. Foram identificadas alterações importantes nas 12 unidades 
de paisagem do PNLP e nas 14 unidades de paisagem da Zona de Amortecimento 
estabelecida na Lei Federal 9985/2000, causando impactos nos serviços dos ecossistemas 
de produção, regulação, suporte/habitats e de informações/culturais, com a identificação 
de trade-offs entre ecossistemas que reduziram e/ou tiveram suas áreas alteradas. 

O uso de ferramentas geoespaciais para mapeamento dos ecossistemas do PNLP 
e da ZA se mostrou adequado para a identificar as principais tendências na prestação dos 
serviços de produção/provisionamento, regulação, suporte e habitas e culturais do sítio 
Ramsar, constituindo importante ferramenta para definição de estratégias de conservação 
da biodiversidade. 

A conservação da biodiversidade brasileira e a gestão de conflitos entre a conservação 
e o desenvolvimento econômico são os principais desafios brasileiros atuais. Compete aos 
órgãos público e a sociedade promover a inclusão e adoção de princípios e estratégias 
para a conservação, a proteção e a recuperação do meio ambiente, o uso adequado dos 
recursos e a inserção do desenvolvimento sustentável na formulação e na implementação 
de políticas públicas, em especial nas unidades de conservação de proteção integral, de 
espécies na condição de super exploração.

As pressões decorrentes das alterações de uso e ocupação do solo causadas por 
ações humanas e naturais no interior do PNLP e na ZA definida na Lei 9985/2000 se revelaram 
importantes, com impactos na geração de trade-offs nos serviços de regulação, suporte e 
habitats de aves migratórias e residentes, além de outros representantes da biodiversidade 
local e regional, incluindo espécies protegidas, ameaçadas ou superexploradas, uma vez que o 
Plano de Manejo do Parque não contemplou sua delimitação conforme disciplina a legislação. 

O sítio Ransar de interesse internacional possui importantes componentes e atributos 
naturais no Sul do Brasil, constituindo habitats de grande relevância para a conservação 
da biodiversidade, com ecossistemas de singular importância na prestação de serviços 
ecológicos na proteção e conservação de espécies, inclusive daquelas ameaçadas de 
extinção. 

Os resultados indicaram importantes reduções e fragmentações dos ecossistemas 
do PNLP e das Zona de amortecimento, podendo-se utilizar de forma eficiente e qualificada 
a abordagem dos serviços ecológicos na implementação de novos instrumentos de gestão 
das unidades de conservação brasileiras.

Nesse contexto recomendamos medidas a curto e médio prazo para implementação 
de políticas para conservação da biodiversidade e biologia da conservação do PNLP e ZA 
prevista em Lei, utilizando os conceitos modernos de serviços ecossistêmicos em unidades 
de conservação.
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